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OFÍCIO N° 129/2026 — SEPLAN 

 

Barra do Corda/MA, 02 de julho de 026. 

A 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL — CEF 
A/C do(a) Senhor(a) Gerente da Agência 
Barra do Corda/MA 

ASSUNTO: CONTINUIDADE EM MANTER OS SERVIÇOS DE PRESTAÇÃO  DOS 
SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO, MEDIp NTE 
NOVA OUTORGA ONEROSA. 

limo(a) Senhor(a) Gerente, 

Ao cumprimentá-lo(a) cordialmente, o MUNICÍPIO DE BARRA DO 

CORDA/MA, por intermédio da Secretaria Municipal de Planejam nto, 

Orçamento e Gestão, considerando a proximidade do término da atual  re  ação 

contratual referente à prestação dos serviços de processamento e gerenciamento da 

folha de pagamento dos servidores públicos municipais, vem, por meio do presente, 

consultar formalmente essa Instituição Financeira acerca do interesse em marter a 

prestação dos referidos serviços, mediante a celebração de nova contratação e 

correspondente nova outorga onerosa em favor do Município. 

A eventual nova contratação terá por objeto a cessão onerosa, com 

exclusividade, do direito de execução dos serviços de processamento e paga ento 

da folha de pessoal do Município de Barra do Corda/MA, abrangendo servi ores 

ativos, inativos, pensionistas e demais beneficiários vinculados à Administração 

Municipal, pelo período a ser definido no respectivo instrumento convocatório ou 

contratual, observadas as disposições da Lei Federal n° 14.133/2021 e diEmais 

normas aplicáveis. 

Nesse contexto, considerando a necessidade de planejamento da f.jtura 

contratação e de avaliação das condições econômicas e operacionais  envoi  ides, 

solicita-se que a Caixa Econômica Federal manifeste expressamente seu inte esse 
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ou desinteresse na continuidade da prestação dos serviços, especialm 

possibilidade de apresentação de proposta financeira para pagamento •e ova 

outorga onerosa ao Município, em contrapartida á exclusividade na operacionaliz ção 

da folha de pagamento. 

Solicita-se, ainda, que eventual manifestação positiva seja acompan ada, 

sempre que possível, de informações preliminares acerca das condições come ciais 

e financeiras que poderão ser oferecidas, inclusive quanto ao valor estimad da 

outorga onerosa, sem que tal manifestação importe, neste momento, em 

compromisso definitivo ou contratação automática, destinando-se exclusivame te 

instrução dos estudos e procedimentos administrativos necessários á f tura 

contratação. 

Sem mais para o momento elevamos nossos votos de estima e  di  tinta 

consideração. 

MARIA EDILMA FERREIRA MIRANDA 

Secretária de Planejamento, Orçamento e Gestão 

Portaria n° 008/2025-GAB  
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CAIXA Contrato de Prestação de Serviços Financeiros 
Aquisição de Direitos Com Exclusividade 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
FINANCEIROS E OUTRAS AVENÇAS, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL E PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BARRA DO CORDA, PARA OS FINS QUE 
ESPECIFICA. 

O MUNICIPIO DE BARRA DO CORDA, pessoa jurídica de direito público interno, 
abrangendo todos os órgãos da Administração Direta, inscrito no Cadastro Nacional de  

Li Pessoa Jurídica sob o n° 06.769.798/0001-17, neste ato representado por seu/sua  
Excelentíssimo(a) Senhor(a) Prefeito, RIGO ALBERTO  TEL'S  DE SOUSA, brasileira,  
inscrito(a) no CPF sob n° 253.026.553-49, e FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE BARRA  
DO CORDA, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n° 10.452.044.0001-
06, neste ato representado por seu/sua Excelentíssimo(a) Senhor(a) secretário de  
saúdeOmar Teodoro Curado  Fleury,  braisliero, inscrito no CPF sob o n°009.158.951-70 e  
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BARRA DO CORDA, inscrito no Cadastro  
Nacional de Pessoa Jurídica sob o n° 18.172.388/0001-73, neste ato representado por 
seu/sua Excelentíssimo(a) Senhor(a) secretaio de educação  Joao  Pedro Freitas da Silva  
Filho, braisliero, inscrito no CPF sob o n° 569.930.214-04 doravante denominado 
CONTRATANTE e, do outro lado, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, instituição financeira 
sob a forma de empresa pública, dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada 
pelo Decreto-Lei n° 759, de 12/08/1969, regida pelo Estatuto Social aprovado na 
Assembleia Geral de 19/01/2018, em conformidade com o Decreto n°8.945 de 27/12/2016, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 00.360.305/0001-04, com sede em  Brasilia,  localizada no 
Setor Bancário Sul, Quadra 4, Lotes 3 e 4, doravante denominada CAIXA, neste ato 

Li representada pelo Superintendente Executivo Governo Senhor WILLOUDSON  ANTONIO  
DA SILVA LIMA, brasileiro, casado, portador(a) do CPF n° 527.477.433-49, firmam o 
presente Contrato de Prestação de Serviços Financeiros e Outras Avenças, doravante 
CONTRATO, sujeitando-se o CONTRATANTE e a CAIXA as normas disciplinares da Lei 
Federal n° 14.133/2021 e suas alterações, à Resolução CMN n° 5.058/2022 e demais 
legislações aplicáveis, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO DO CONTRATO 

0 presente CONTRATO tem por objeto a prestação, pela CAIXA, dos seguintes serviços a 
CONTRATANTE: 

I — Em caráter de exclusividade: 

a) Folha de Pagamento: processamento de 100% (cem por cento) dos créditos 
provenientes da folha de pagamento do CONTRATANTE, representados, na data da 

33.360 v040 micro 1 



CAL& A 

Contrato de Prestação de Serviços Financeiros s ANfewas 
Aquisição de Direitos Com Exclusividade 

celebração deste contrato, por 6315 servidores, abrangendo os servidores i vos 
e pensionistas, lançados em contas salário individuais na CAIXA, além de cré 'lavor 
de estagiários ou qualquer outra pessoa que mantenha ou venha a manter  vino lo  de 
remuneração com o CONTRATANTE, seja recebendo vencimento, salário, su sidio, 
proventos e pensões ou bolsa estágio, denominados, doravante, para efeito deste 
instrumento, CREDITADOS, em contrapartida da efetivação de débito na conta corr nte do 
Ente Público. 

Parágrafo único — As contas de livre movimentação decorrentes do relacionamento entre a 
CAIXA e os servidores, somente serão abertas com a anuência destes. 

b) Arrecadação de IPTU: manutenção na CAIXA da Arrecadação do IPTU cobrado pelo 
CONTRATANTE mediante a utilização de guias de recebimento. 

Ou 

b) Cobrança Bancária de IPTU: centralização e manutenção na CAIXA dos recebimentos 
em favor do CONTRATANTE, mediante utilização de Cobrança Bancária, nos ternos do 
contrato especifico para este objeto, vinculado aos valores de tarifas descritos na tabela da 
Cláusula Sexta do presente instrumento. 

Ou 

a) Arrecadação de Tributos: manutenção na CAIXA da Arrecadação de todos os tributos 
cobrados pelo CONTRATANTE, órgãos e entidades vinculadas, mediante a utilização de 
guias de recebimento 

b) Cobrança Bancária: manutenção na CAIXA da Cobrança Bancária de todos os tributos 
cobrados pelo CONTRATANTE, órgãos e entidades vinculadas, inclusive quando 
arrecadados em outras Instituições Financeiras ou por meio de tesouraria própria. 

c) Movimentações Financeiras: 

Contas Correntes: centralização e processamento da receita municipal, e da 
movimentação financeira de todas as contas correntes, inclusive da Conta Única do 
CONTRATANTE (sistema de caixa único), se houver, excetuando-se os casos em 
que exista previsão legal, contratual ou judicial para manutenção dos recursos 
decorrentes de contratos ou convênios em outras Instituições Financeiras; 

Manutenção dos recursos financeiros destinados ao cumprimento de obrigações 
assumidas perante credores e fornecedores, a qualquer titulo, excetuando-se os 
casos em que exista previsão legal, contratual ou judicial para manutenção da 
movimentação desses recursos em outras instituições financeiras;  

iii. Transferências Legais e Constitucionais: centralização e movimentação financeira 
do CONTRATANTE, referente aos recursos provenientes de transferências legais e 
constitucionais, bem como de convênios a serem assinados com quaisquer órgãos 
do Governo Federal e Estadual, excetuando-se os casos em que exista previsão 
legal, contratual ou judicial para manutenção e movimentação dos recursos em 
outras Instituições Financeiras; 
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iv. Fundos Municipais: centralização e processamento de todas as movimentações 
financeiras dos Fundos do Poder Executivo, a qualquer titulo, exceto os  re  ursos 
oriundos de convênios e/ou contratos com obrigatoriedade de movimentaç o em 
outra instituição financeira, por força de lei ou exigência do órgão repassador 

d) Pagamento de Credores e Fornecedores: centralização e processamento do pagamento 
a credores, fornecedores e de outros pagamentos ou transferências de recursos financeiros 
a entes públicos ou privados. 

e) Aplicação das disponibilidades financeiras de caixa do CONTRATANTE, bem como 
dos recursos dos Fundos a que alude o item  "iv"  da alínea "c". 

f) Centralizar os depósitos das contribuições previdenciarias vertidas ao Regime Próprio 
de Previdência Social em conta de depósito da CAIXA. 

(demais produtos/serviços que sejam negociados com o Ente Público com exclusividade) 

II — Sem caráter de exclusividade: 

a) Crédito Consignado: concessão de crédito aos servidores ativos, inativos e pensionistas 
do CONTRATANTE, órgãos e entidades vinculadas, mediante consignação em falha de 
pagamento, atendidos os requisitos e pressupostos regulamentares de ordem interna da 
CAIXA. 

b) Depósitos Judiciais: centralização na CAIXA dos depósitos judiciais decorrentes de 
processos de qualquer natureza, nos casos em que o CONTRATANTE possua autonomia 
na definição do banco depositário. 

c) Aplicação dos Recursos do RPPS: centralização preferencial na CAIXA da aplicação dos 
recursos do Regime Próprio de Previdência Social do CONTRATANTE, observada a 
política de investimento do RPPS e as diretrizes da Resolução CMN 5.272/2025, ficando o 
CONTRATANTE comprometido a realizar cotações junto a CAIXA sempre que tenha 
propostas de aplicações mais vantajosas de outras Instituições. 

(demais produtos/serviços que sejam negociados com o Ente Público sem exclusividade) 

Parágrafo Primeiro — 0 presente CONTRATO tem âmbito nacional, abrangendo toda a rede 
da CAIXA, composta por Agências e Postos de Atendimento, dedicadas aos 
servidores/empregados do CONTRATANTE. 

Parágrafo Segundo — Fica designada pela CAIXA a Agência BARRA DO CORDA (n° 0765), 
localizada em RUA AARAO BRITO, 460, CENTRO, BARRA DO CORDA/MA, CEP: 65.950-
000 corno a estrutura organizacional responsável para realizar o atendimento ao 
CONTRATANTE, bem como articular o efetivo cumprimento das obrigações assumidas 
pela CAIXA neste instrumento. 

CLAUSULA SEGUNDA — DA REGULARIDADE DA TRANSAÇÃO 
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A prestação dos serviços consubstanciados no presente instrumento foi ob pensa 
de licitação embasada no artigo 75, inciso IX, da Lei n° 14.133/2021, e ro de 
Dispensa n° xxxxxxx, publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas '(175NÔP) em 
DD/MM/AAAA, vinculado a este CONTRATO. 

CLAUSULA TERCEIRA — DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES DA AIXA 

São competências e responsabilidades da CAIXA: 

a) Prestar os serviços listados na Cláusula Primeira; 

b) Oferecer atendimento aos servidores/empregados públicos do CONTRATANTE; 

c) Entregar ao servidor/empregado público no momento da abertura da sua conta 
bancaria, documento que registre os códigos numéricos do banco, agência e a c nta de 
sua titularidade, para que o servidor/empregado público informe ao CONTRA ANTE 
(Fonte Pagadora) o destino bancário para o crédito de sua remuneração; 

d) Manter sistemas operacionais e de tecnologia capazes de prover os s rviços 
contratados; 

e) Efetivar os créditos de salário dos servidores/empregados públicos do CONTRATANTE, 
por meio de Conta Salário, garantindo as condições e isenções de tarifas previstas na 
Resolução CMN n° 5.058/2022 e Resolução BCB n° 284/2023. 

f) Estabelcer, juntamente a CONTRATANTE, os casos de isenções / descontos e cobrança 
de tarifas, bem como seu prazo de validade, excetuados os casos de isenções legais.  

Parágrafo Único — A CAIXA ratifica o cumprimento das exigências de reserva de cargos 
prevista em lei, bem como em outras normas especificas, para pessoas com deficiência, 
reabilitados da Previdência Social e para aprendizes. 

CLAUSULA QUARTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

Sao  competências e responsabilidades do CONTRATANTE: 

a) Demander  a CAIXA a abertura de Conta Salário (Conta de Registro de Controle dê Fluxo 
de Recursos) para os servidores/empregados públicos vinculados, de forma a permitir a 
efetivação dos créditos de salário, conforme previsto na Resolução CMN n° 5.058/2022; 

b) Encaminhar para processamento na CAIXA arquivo de pagamento de salários, com a 
antecedência necessária para o processamento dos arquivos e respectivos pagamentos, 
conforme os prazos previstos em contrato especifico para esse objeto; 

c) Disponibilizar os recursos financeiros necessários ao crédito de salário dos 
servidores/empregados públicos vinculados, observando os aspectos negociais 
consignados em instrumento especifico da prestação do serviço de pagamento de 
salários; 

1 
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d) Disponibilizar informações atualizadas referentes a margem  con  tznakte dos 

servidores/empregados públicos vinculados, sempre que houver convênio de rédito 
Consignado com a CAIXA, independentemente da situação do convênio, de acor o com 
as condições negociais estabelecidas em instrumento especifico; 

e) Dar preferência a CAIXA na prestação de serviços não previstos neste instrumerto, em 
termos específicos a serem pactuados; 

f) Permitir o acesso de empregados, prestadores de serviços ou prepostos da CA XA as 
suas dependências, para execução de atividades relativas ao objeto da contr tação, 
observando-se as diretrizes de segurança do CONTRATANTE; 

g) Promover no prazo de 15 (quinze dias) dias contados do inicio da vigência deste 
contrato, a completa transferência para a CAIXA dos serviços previstos em  carter  de 
exclusividade e que estejam sendo prestados por outras Instituições Financeira. Essa 
transferência deverá ser precedida de entendimentos entre as partes, ficando 
consignados em instrumentos específicos os respectivos termos de prestação de 
serviços, se for o caso; 

h) Assegurar a CAIXA o direito prioritário de instalar Agências, postos ou  term'  ais de 
autoatendimento em espaços próprios ou de seus órgãos e entidades vinciiIadas, 
podendo o CONTRATANTE indicar e colocar a disposição da CAIXA  areas  adedivadas 
para tanto, mediante celebração de contrato especifico; 

i) Não permitir a substituição de unidades e/ou máquinas de autoatendimento da CAIXA 
que tenham sido instaladas em  areas  cedidas pelo CONTRATANTE  ern  decorrêlicia do 
contrato firmado, por unidades de outras instituições financeiras; 

1)  Buscar, sempre que possível, a centralização na CAIXA da aplicação dos recursos do 
Regime Próprio de Previdência Social, realizando cotações junto a CAIXA quando 
houver propostas de aplicações mais vantajosas de outras Instituições. 

k) Assumir integral responsabilidade na forma da lei e perante os órgãos fiscalizadores, 
pela observância as regras aplicáveis ao presente CONTRATO no tocante aos aspectos 
formais, orçamentários e contábeis, e pela adequada aplicação dos recursos 
desembolsados pela CAIXA; 

I) Quando for verificada a impossibilidade de cumprimento das obrigações estabelecidas 
no presente CONTRATO, apresentar proposta de substituição de contrapartida, cuja 
avaliação e definição de sua suficiência serão analisadas pela CAIXA, podendo ser 
revistas e/ou extintas as obrigações das partes aqui descritas, com a consequente 
restituição dos desembolsos a CAIXA e formalização dos respectivos instrumentos 
contratuais. 

CLAUSULA QUINTA — DAS ADEQUAÇÕES DE SISTEMAS E PROCESSOS 

0 CONTRATANTE e a CAIXA comprometem-se, mutuamente, a fazer os ajustes 
necessários em seus respectivos sistemas de processamento de dados, observando os 
leiautes FEBRABAN (Federação Brasileira de Bancos) padrão CNAB 150 ou 240, para o 
fiel cumprimento do objeto deste contrato, com vistas a viabilizar e facilitar a troca de 

33.360 v040 micro 5 



Contrato de Prestação de Serviços Financeiroçe gas  
Aquisição de Direitos Com Exclusividade  

BAR 
,,' •\Ç''' 

I 

( ••
•-• 

-- - 7  Sn 

.. PrOC 

CAI 
informações, as transmissões de dados e a manutenção dos controles, de modo a permitir 
que as partes possam, a qualquer tempo, verificar o integral cumprimento do estabelecido 
neste instrumento. 

CLAUSULA SEXTA — DA REMUNERAÇÃO A CAIXA PELOS SERVIÇOS PREST 

Os serviços descritos na Cláusula Primeira são regidos por contratos específicos , pela 
sua prestação, o CONTRATANTE paga a CAIXA as tarifas constantes na tabela ab ixo: 

Convênio Tipo de Serviço Tarifa Negociada (R$) 

Folha de Pagamento Crédito em Conta 
R$ 3,00 por linha de 

 
transmissão 

Pagamento a Fornecedor 

DOC 
R$ 6,73 por documento 
emitido 

Crédito em Conta 
R$ 6,73 por documento 

 
creditado  

TED  R$ 6,73 por documento 
emitido 

Arrecadação 

Canal Tarifa Negociada (R$) 

Guichê R$ 12,00 por documento 
recebido  

Internet Banking  CAIXA 
R$ 4,00 por documento 

 
recebido 

Lotérico R$ 6,00 por documento 
recebido 

Correspondente CCA 
R$ 0,00 por documento 
recebido 

Autoatendimento R$ 4,00 por documento 
recebido  

FIX  
R$ 4,00 por documento 
recebido 

Cobrança Bancaria CAIXA 

Serviço Tarifa Negociada (R$) 

Liquidação de titulo (qualquer 
canal de liquidação) R$ 6,30 

Alteração de boleto R$ 5,50 

Registro (inclusão) de boleto R$ 0,70 

Manutenção mensal de boleto 
vencido 

$ 5,50 
 

R 

Baixa de titulo R$ 4,50 

Instrução de protesto R$ 6,25 
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Sustangão de protesto R$ 5,00 

Parágrafo Primeiro — As tarifas estabelecidas no caput serão atualizadas de acordo com as 
especificações de cada produto em contrato especifico, mantendo-se o prego mínimo 
conforme precificado. 

Parágrafo Segundo — As despesas com a execução destes serviços, para o exercício 
corrente, serão previstas em dotação orçamentária própria do CONTRATANTE, 
autorizadas na Lei Orçamentária anual; as despesas a serem executadas nos exercícios 
seguintes, serão supridas nos orçarnentos de exercícios futuros. 

Parágrafo Terceiro — As remunerações a que se refere esta Cláusula serão pagas pelo 
CONTRATANTE conforme condições negociais estabelecidas em contrato especifico de 
cada serviço contratado. 

Parágrafo Quarto — Os demais serviços que vierem a ser prestados seguirão os valores 
constantes na Tabela de Tarifas CAIXA, sendo firmado contrato especifico para cada 
modalidade de prestação de serviço, fixando condições e valores, observando as normas 
bancárias. 

CLAUSULA SÉTIMA — DA REMUNERAÇÃO AO CONTRATANTE 

DESEMBOLSO ik VISTA 

Pelo direito de exploração dos serviços objeto deste Contrato, é fixada a importância otaI 
e liquida de R$ 6.200.000,00 (seis milhões e duzentos mil reais), em moeda corr nte 
nacional, dividida da seguinte forma: 

a) Desembolso nominal liquido, em favor do CONTRATANTE, no valor de R$ 6.200.00 ,00 
(seis milhões e duzentos mil reais), mediante crédito em conta corrente, de titularidad do 
CONTRATANTE, na CAIXA: AG: 0765,  OF: , C/C: ; 

Parágrafo Primeiro — O crédito do desembolso nominal liquido será realizado em até 10 
(dez) dias úteis após a comprovação dos seguintes requisitos: 

a) Processamento do crédito de salário na CAIXA, nos quantitativos previsos na alínea "a" 
da Cláusula Primeira, e: 

b) Comprovação da publicação da dispensa de licitação e do extrato do presente 
CONTRATO no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
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Parágrafo Segundo — Em caso de atraso no cronograma decorrente do tempo nece  sari°  
para que a CONTRATANTE atenda aos requisitos descritos no Parágrafo Primeiro desta 
Clausula, a CAIXA avaliara a legalidade de desembolso retroativo, em valor nomin I, das 
parcelas vencidas. 

Parágrafo Terceiro — Em qualquer hipótese, o referido pagamento constitui-se mero 
adiantamento do preço ora ajustado a CONTRATANTE, devendo ser restituído à SAIXA, 
devidamente atualizado pela variação da taxa SELIC, de forma proporcional ao empo 
decorrido, na hipótese de rescisão contratual antecipada. 

Parágrafo Quarto — A CONTRATANTE assume, perante os órgãos fiscalizadore , total 
responsabilidade pela adequada aplicação dos recursos, comprometendo-se a a sociar 
este investimento com as políticas públicas e as necessidades da sociedade, eximindo a 
CAIXA de toda e qualquer responsabilidade, neste particular. 

CLAUSULA OITAVA — DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Parágrafo Primeiro — Nos termos do artigo 117 da Lei Federal n° 14.133/2021, será 
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos, anotando 
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o 
que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

Parágrafo Segundo — A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o artigo 120 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo Terceiro — 0 representante da Administração anotara em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 
corno o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
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necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhà1hu. os 
apontamentos a autoridade competente para as providências cabíveis. 

Parágrafo Quarto — A CONTRATANTE indicara o nome do fiscal do contrato, nos termos 
do artigo 117 da Lei Federal n°14.133/2021. 

CLAUSULA NONA — DA REPARAÇÃO DE DANOS 

Obrigam-se as partes a reparar todo e qualquer dano a que derem causa por culpa oii  dolo, 
na execução dos serviços objeto deste CONTRATO, até o limite do valor do dano m terial, 
atualizado pela variação da taxa SELIC, ou outro índice que venha a sucedê-la, d sde a 
data da ocorrência do fato até a data de seu efetivo ressarcimento, ressalvados os casos 
fortuitos ou de força maior, regularmente comprovados, impeditivos a execução deste 
CONTRATO. 

CLAUSULA DÉCIMA — DO ATO ADMINISTRATIVO INJUSTIFICADO 

0 CONTRATANTE fica obrigado a ressarcir a CAIXA o equivalente  pro-rata tempo is aos 
valores desembolsados pela CAIXA referentes ao cumprimento da obrigação const nte na 
Clausula Sétima, atualizados pela variação da taxa SELIG ou outro indice que v nha a 
sucedê-la, na hipótese de, por ato administrativo (ato de império), o presente  CON  RATO 
perder seu objeto ou se, em decorrência da prática de tal ato administrativo, o  objet  deste 
contrato se tornar de impossível cumprimento pela CAIXA. 

Parágrafo Único — 0 ressarcimento previsto no caput desta Cláusula não elide os ireitos 
da CAIXA previstos no parágrafo 2°. do artigo 138, da Lei Federal n° 14.133/2021, e na 
Clausula Sétima deste instrumento. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO TRATAMENTO E PROTEÇÃO DE DADOSI  

As Partes se comprometem a cumprir a legislação referente a segurança da inforagão, 
privacidade e proteção de dados, incluindo-se a Lei n° 13.709/2018 — Lei Geral de Proteção 
de Dados (LGPD). 

Parágrafo Primeiro — A realização do tratamento dos dados pessoais deve seguir as 
seguintes instruções fornecidas pelo CONTRATANTE a CAIXA: 

I — A coleta, o armazenamento e o tratamento dos dados das partes integrante S desta 
relação jurídica serão realizados exclusivamente para as finalidades a que se destina o 
presente instrumento, não podendo utilizá-los para outros fins econômicos e/ou comerciais 
divergentes, nem os transferir a qualquer terceiro, exceto se expressamente autorizado pelo 
CONTRATANTE. 

II — Os dados pessoais serão armazenados pelo prazo necessário para cumprimento de 
legislação aplicável ao serviço. 

Parágrafo Segundo — As Partes têm conhecimento que as autorizações para tratamento 
dos dados poderão ser revogadas a qualquer momento pela respectiva pessoa natural, 
mediante simples requerimento, e, portanto, se comprometem à informar uma a outra a 
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respeito de eventuais revogações de consentimento, a fim de que as devidas didas 
sejam tomadas. 

Parágrafo Terceiro — A CAIXA esta ciente de que, igualmente, deve se adequar à Lei — 
LGPD, cumprindo as suas determinações e aplicando as medidas de prevenção e proteção 
a segurança dos dados que manuseia, protegendo desta forma o CONTRATANTE e a 
relação contratual. 

Parágrafo Quarto — Na ocorrência de qualquer incidente, especialmente quando Illouver 
vazamento no tratamento dos dados que manuseia, a CAIXA fica obrigada a n tificar 
imediatamente o CONTRATANTE e a Autoridade Nacional de Proteção de ados, 
conforme artigo 48 da Lei — LGPD. 

Parágrafo Quinto — O CONTRATANTE se compromete a cumprir toda a Legielação 
aplicável sobre a segurança da informação, privacidade e proteção de dados, 
especialmente em relação a necessidade de obter consentimento prévio dos  titulars  para 
tratamento de seus dados, se for o caso. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA 

0 presente CONTRATO é firmado com prazo de vigência de 60 (sessenta meses)  a contar 
da data de sua assinatura, observadas as diretrizes do artigo106, da Lei  Fed  ral n° 
14.133/2021, podendo ser prorrogado até o limite previsto no artigo 107 da mesma Lei. 

Parágrafo Único — A prorrogação do prazo de vigência do contrato em exercícios 
subsequentes ficara condicionada a avaliação da qualidade dos serviços prestados e a 
manutenção da vantajosidade da contratação para a CONTRATANTE. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA PUBLICAÇÃO 

0 CONTRATANTE obriga-se a providenciar a publicação do extrato deste CONTFOkTO e 
seus eventuais Termos de Aditivos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
em atendimento a exigência do artigo 94 da Lei Federal n° 14.133/2021, para fins de 
validade e eficácia deste instrumento, observando-se o prazo previsto no inciso II do artigo 
em referência. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DA ADEQUAÇÃO E REPACTUAÇÃO 

0 presente CONTRATO é celebrado em caráter irretratável e irrevogável, devendo ser 
adequado mediante a celebração de Termo Aditivo, nas hipóteses previstas em lei, em 
especial, nos casos de desequilíbrio econômico-financeiro do pacto inicial gerado pelo não 
cumprimento, pelo CONTRATANTE, das obrigações assumidas neste instrumento. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DA RESCISÃO CONTRATUAL 

Este CONTRATO é firmado em caráter irrevogável e irretratável, ressalvadas as hipóteses 
de rescisão previstas no artigo 137 da Lei Federal n° 14.133/2021, as quais se aplicarão 
para ambas as partes, no que couber. 
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Parágrafo Primeiro — Além das hipóteses previstas no artigo 137 da 
14.133/2021, o CONTRATANTE poderá promover a rescisão deste  CON  
ônus, se a CAIXA: 

a) Descumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações ou 
prazos, observando o principio da razoabilidade e da finalidade, sempre se atendo a 
finalidade da avença, em detrimento de falhas formais sanáveis; 

b) Associar-se com outrem e a respectiva cessão, ou transferência total, ou parc  al  das 
obrigações contraídas, bem como a fusão, cisão ou incorporação que afetem a 
execução do CONTRATO, sem prévio conhecimento e autorização do CONTRATNTE. 

Parágrafo Segundo — A rescisão de que trata o Parágrafo Primeiro desta Cláusula não 
poderá ocorrer sem que haja prévio aviso formal a CAIXA por parte do CONTRAT NTE, 
com antecedência  minima  de 30 (trinta) dias, quanto ao atraso no cumprimento de prazos 
ou inobservância das situações descritas no referido Parágrafo, e sem que seja dado, 
anteriormente a esse aviso prévio, prazo razoável para que a CAIXA regula ize as 
pendências. 

Parágrafo Terceiro — Além da restituição de valores prevista na Cláusula Sétim deste 
CONTRATO, a sua denúncia ou a sua rescisão imotivada ou motivada por razões diversas 
daquelas indicadas nesta cláusula, implicará na aplicação, em favor da CAIXA, de multa 
em valor equivalente a 20% (vinte por cento) do valor atualizado da remuneração Orevista 
na Cláusula Sétima deste pacto e desembolsada ao CONTRATADO, calculada de forma 
proporcional ao tempo transcorrido. 

Parágrafo Quarto — Se a rescisão se operar por iniciativa da CAIXA, esta perdera o direito 
restituição de valor e a multa mencionadas no parágrafo antecedente. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — ENCERRAMENTO UNILATERAL POR DESINTERESSE 
COMERCIAL 

A CAIXA poderá, a seu exclusivo critério, promover o encerramento unilateral do presente 
contrato, mediante comunicação prévia ao CONTRATANTE com antecedência  minima  de 
30 (trinta) dias, por Desinteresse Comercial, nos termos do  Art.  5°, Inciso I, da Resolução 
CMN n° 4.753/2019 e  Art.  163, Inciso I, do Normativo SARB n° 27/2023. 

O encerramento não implicara, por si s6, a liquidação antecipada de obrigações contratuais 
vigentes, as quais deverão ser cumpridas pelas partes nos prazos e condições 
originalrnente pactuados, salvo disposição em contrario ou determinação legal. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Este CONTRATO representa todo o entendimento havido entre as partes sobre o seu 
objeto. Quaisquer alterações somente serão reconhecidas pelas partes se formalizadas por 
termo de aditamento especifico escrito e firmado pelas partes. 

Parágrafo Primeiro — As partes deverão envidar seus melhores esforços para riesolver 
amigavelmente as questões e divergências surgidas na execução deste CONTRATO. 
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Parágrafo Segundo — Eventual tolerância de uma parte a infrações ou descumprinien,to 
condições estipuladas neste CONTRATO, cometidas pela outra parte,  sera  tida corito 
de mera liberalidade, não se constituindo em perdão, precedente, novação ou renú cia a 
direitos que a legislação ou o CONTRATO assegurem as partes. 

Parágrafo Terceiro — Se qualquer das disposições deste CONTRATO for considera a, por 
qualquer motivo, nula ou inexequível, tal nulidade ou inexequibilidade não afetara as demais 
cláusulas, que permanecerão válidas e em vigor. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA — DO NÃO EXERCÍCIO DE DIREITOS 

O não exercício, por qualquer das partes, de direito previsto neste CONTRAT 
representará renúncia nem impedirá o exercício futuro do direito. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA — DA CIÊNCIA PELO CANDIDATO ELEITO 

, não 

XXX, 
r estar 

0 prefeito eleito para administrar a Prefeitura do Município de XXXX para o mandat 
Senhor xxxxxxx, inscrito no CPF sob o n° xxxxxx, firma o presente instrumento po 
ciente do seu inteiro teor. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA — DO FORO 

As partes aceitam este instrumento tal como foi redigido e se obrigam ao seu fiel 
cumprimento, elegendo o foro Justiça Federal de Imperatriz - MA  , com privilégici sobre 
qualquer outro, para a solução de questões decorrentes da execução deste CONTRATO 
que não possam ser dirimidas administrativamente, renunciando-se a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 

Este CONTRATO obriga as Partes e seus sucessores a qualquer titulo. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as Partes assinam este CONTRATO em 2  (dues)  
vias de igual teor e forma, para que produza os efeitos jurídicos e legais. 

IMPERATRIZ, MARANHÃO ,02 deJULHO d 26 
Local/Data 

Assinatura da CAIXA 
Nome: WILLOUDSON  ANTONIO  DA 
SILVA LIMA 
Superintendente Executivo de Governo 
CPF: 527.477.433-49  

Assinatura do CONTRATANTE 
Nome: RIGO ALBERTO TELIS DE 
SOUSA 
Prefeito Municial de Barra do Corda 
CPF: 253.026.553-49 

Assinatura Fundo Municipal de Saúde de 
Barra do Corda 
Nome:  Omar  Teodoro Curado  Fleury  

Assinatura Fundo Municipal de 
Educação de Barra do Corda 
Nome:  Joao  Pedro Freitas da Silva Filho 
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Secretário de Educação 
CPF: 009.158.951-70 CPF: 569.930.214-04 

SAC  CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios 

Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
caixa.gov.br  
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PREFE TURA DE  
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E GESTÃO 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, na qualidade de ordenador despesas 

da SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, autorizo a contratação através de 

procedimento licitatório nos termos do documento de Formalização da Demanda — DFD. Encami  he-se a ao 

setor de Protocolo para adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação 

Unidade Requisitante 
Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, 06.769.798/0001-17 

Maria Edilma Ferreira Miranda, 

• 
ft)  

Objeto 

Contratação de instituição financeira oficial para prestação de serviços bancários,  comp  
a centralização da movimentação financeira do Município, o processamento e gerenci 
folha de pagamento dos servidores públicos municipais, ativos, inativos,  pen  
contratados, bem como a execução de serviços bancários correlatos necessário 

financeira da Administração Pública Municipal. 

eendendo 

mento da 
ionistas e 

gestão 

Justificativa da Necessidade 

A presente contratação decorre da necessidade de garantir a adequada prestação d s serviços 

bancários indispensáveis ao funcionamento da Administração Pública Municipal,  comp  eendendo 
a centralização da movimentação financeira, a operacionalização das contas ba carias do 

Município, a execução das operações financeiras vinculadas a convênios, contratos e repasse, 
programas governamentais e demais serviços correlatos, bem como o processamento a folha de 
pagamento dos servidores municipais. 

A centralização desses serviços em uma única instituição financeira visa promover mai r eficiência 
administrativa, segurança nas operações, integração dos sistemas, padroni ação dos 

procedimentos financeiros e melhoria dos mecanismos de controle e gestão d s recursos 
públicos. Além disso, a cessão onerosa do direito de processamento da folha de agamento 

representa uma oportunidade de obtenção de vantagem econômica para o Município, 

contribuindo para a otimização da gestão financeira e para a ampliação da  cap  cidade de 
investimento da Administração. 

A ausência de uma solução integrada para a prestação desses serviços pode com rometer a 

eficiência operacional, dificultar o gerenciamento das movimentações financeiras ocasionar 
riscos na execução das atividades bancárias essenciais ao funcionamento da Adriinistração 
Pública. 

Dessa forma, a contratação mostra-se necessária para assegurar a continuidade, a se uranga e a 

eficiência dos serviços financeiros do Município, atendendo ao interesse público e 
proporcionando melhores condições para a gestão dos recursos públicos, em conforriidade com 

os princípios da legalidade, eficiência, economicidade e interesse público. 

Prefeitura Municipal de Barra do Corda — MA I  CNRI: 06.769.798/0001-17 
Rua  Isaac  Martins, n° 371, Centro, Barra do Corda, Maranhão, Brasil 
www.barradocorda.ma.gov.br  
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E GESTÃO 

PREFE TURA DE 

DO 
E
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o
t  TODOS  

Tot C *AA A 

ffe) 

• 

• 

Data Prevista da Demanda 
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 1 
2026. 

Alinhamento com o Plano de Contratação Anual 
A demanda postulada não se encontra prevista no Plano de Contratações Anual de 2026. 

A presente contratação, cujo objeto consiste na contratação de instituição financeira oficial para 
a prestação de serviços bancários, compreendendo a centralização da movimentação financeira 
do Município, o processamento e o gerenciamento da folha de pagamento dos servidores 

públicos municipais ativos, inativos, pensionistas e contratados, bem como a e cução de 
serviços bancários correlatos necessários à gestão financeira da Administraç o Pública 
Municipal, não foi inicialmente incluída no Plano de Contratações Anual — PCA  re  erente ao 
exercício de 2026. 

A ausência de previsão decorreu do fato de que, durante a fase de elaboração e  cons  lidação do 
PCA 2026, havia contrato administrativo vigente destinado à execução dos serviços bancários 

mencionados, cuja continuidade, naquele momento, mostrava-se suficiente para atender as 
necessidades da Administração Municipal. Dessa forma, não se identificou, naquela oportunidade, 

a necessidade imediata de instauração de novo procedimento de contratação. 

Entretanto, no decorrer do exercício, verificou-se que o atual contrato se encontra m vias de 

expirar, circunstância que impõe à Administração a adoção antecipada das p ovidências 

necessárias à realização de nova contratação, de modo a evitar a descontinuidade d s serviços 

bancários indispensáveis ao regular funcionamento da gestão pública municipal. 

Os serviços objeto da contratação possuem natureza continua, estratégica e essencil, uma vez 
que envolvem a movimentação dos recursos financeiros do Município, o processamerto da folha 

de pagamento dos servidores, aposentados, pensionistas e contratados, além de operações 

bancárias correlatas diretamente relacionadas à execução orçamentária, fi anceira e 
administrativa do ente municipal. A eventual interrupção desses serviços poderi ocasionar 

atrasos no pagamento da folha, dificuldades na movimentação das contas públicas, prejuízos 

execução das despesas e comprometimento da continuidade dos serviços públicos. 
A necessidade da contratação surgiu, portanto, em momento posterior a elaboração do PCA 2026, 

em razão da proximidade do encerramento da vigência contratual e da impossi ilidade de 

manutenção dos serviços sem instrumento jurídico válido. Trata-se de demanda  sup  rveniente, 
devidamente motivada pelo interesse público e pela necessidade de assegurar a cont nuidade, a 

eficiência, a segurança e a regularidade das operações financeiras municipais. 

Ressalta-se que a ausência de inclusão prévia no PCA não impede a realização da c ntratação, 

desde que a demanda seja devidamente justificada, autorizada pela autoridade  co  petente e 

compatibilizada com o planejamento orçamentário e financeiro do Município, obse ando-se os 

princípios e procedimentos estabelecidos pela Lei Federal n2  14.133/2021. 

Diante do exposto, resta plenamente justificada a não inclusão inicial da contratação o Plano de 
Contratações Anual — PCA 2026, bem como a necessidade de sua posterior formalizag5 , em razão 
da proximidade do término do contrato vigente e da imprescindibilidade de contin idade dos 
serviços bancários relacionados a movimentação financeira e ao processamento •a folha de 

pagamento da Administração Pública Municipal. 

e  

Prefeitura Municipal de Barra do Corda — MA J  CNPJ: 06.769.798/0001-17 
Rua  Isaac  Martins, n2 371, Centro, Barra do Corda, Maranhão, Brasil 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 
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18 da Lei 

Quant. 

.11 
60  

Indicação da Equipe de Planejamento 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: Bruno de Araujo  Akashi  — Portaria ng 548/2025- 

FISCAL DE CONTRATO: Valéria Melo Alves Rocha — Portaria ng 128/2025-GAB  

GESTOR DO CONTRATO: Maria Edilma Ferreira Miranda — Portaria ng 008/2025-GAB  

Estudo Técnico Preliminar 

0 presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico 
acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso I, artigo 

14.133/2021. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Descrição 

prestação de serviços bancários, compreendendo a centralização da movimentação 

financeira do Município, o processamento e gerenciamento da folha de pagamento dos 

servidores públicos municipais, ativos, inativos, pensionistas e contratados, bem como a 

execução de serviços bancários correlatos necessários à gestão financeira da 

Administração Pública Municipal. 

Unidade 

SERVIÇOS/MÊS 

••• 

,75r \S• 1\*  

AtivToce5  

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos éxpostos na 

justificativa da necessidade do presente documento. 

Autorizo o setor de compras da Prefeitura Municipal de Barra do Corda-MA, realizar pesquis de preços 

do objeto ora solicitado. 

• 

Barra do Corda - MA, 14 de ju 

Maria Edilma Ferreira Miranda 

Secretária municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 

Portaria ng 08/2025-GAB  

o de 2026  

Prefeitura Municipal de Barra do Corda — MA I  CNN:  06.769.798/0001-17 

Rua  Isaac  Martins, n° 371, Centro, Barra do Corda, Maranhão, Brasil 
www.barradocorda.ma.gov.br  
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E GESTÃO 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

det, Unidade Requisitante 
LL11 Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, 06.769.798/0001-17 

Alinhamento com o Planejamento Anual 
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual 
elaborado na Organização para o exercício 2026. 

A presente contratação, cujo objeto consiste na contratação de instituição financeira ofi 
a prestação de serviços bancários, compreendendo a centralização da movimentação  fir  
do Município, o processamento e o gerenciamento da folha de pagamento dos se 

públicos municipais ativos, inativos, pensionistas e contratados, bem como a  exec  
serviços bancários correlatos necessários à gestão financeira da Administração 
Municipal, não foi inicialmente incluída no Plano de Contratações Anual — PCA  refer  
exercício de 2026. 

ial para 
anceira 
'dores 

ção de 
Pública 
nte ao 

A ausência de previsão decorreu do fato de que, durante a fase de elaboração e consolidação do 
PCA 2026, havia contrato administrativo vigente destinado a execução dos serviços bancários 

mencionados, cuja continuidade, naquele momento, mostrava-se suficiente para atender as 

necessidades da Administração Municipal. Dessa forma, não se identificou, naquela oportunidade, 
a necessidade imediata de instauração de novo procedimento de contratação. 

Entretanto, no decorrer do exercício, verificou-se que o atual contrato se encontra em vias de 

expirar, circunstancia que impõe à Administração a adoção antecipada das proidências 

necessárias à realização de nova contratação, de modo a evitar a descontinuidade dos serviços 

bancários indispensáveis ao regular funcionamento da gestão pública municipal. 

Os serviços objeto da contratação possuem natureza continua, estratégica e essencial, 
que envolvem a movimentação dos recursos financeiros do Município, o processament 

de pagamento dos servidores, aposentados, pensionistas e contratados, além de o 

bancárias correlatas diretamente relacionadas a execução orçamentária, fina 

administrativa do ente municipal. A eventual interrupção desses serviços poderia 
atrasos no pagamento da folha, dificuldades na movimentação das contas públicas, p 

execução das despesas e comprometimento da continuidade dos serviços públicos. 

uma vez 
da folha 

• erações 

ceira e 

casionar 
ejuizos 

A necessidade da contratação surgiu, portanto, em momento posterior à elaboração do CA 2026, 

em razão da proximidade do encerramento da vigência contratual e da impossibi idade de 
manutenção dos serviços sem instrumento jurídico válido. Trata-se de demanda supe eniente, 

devidamente motivada pelo interesse público e pela necessidade de assegurar a conti uidade, a 

eficiência, a segurança e a regularidade das operações financeiras municipais. 

Ressalta-se que a ausência de inclusão prévia no PCA não impede a realização da contratação, 

desde que a demanda seja devidamente justificada, autorizada pela autoridade competente e 
compatibilizada com o planejamento orçamentário e financeiro do Município, observando-se os 

princípios e procedimentos estabelecidos pela Lei Federal n2  14.133/2021. 
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TRABAL 
COPE kitsp<  

,  

Diante do exposto, resta plenamente justificada a não inclusão inicial da contratação no P 
Contratações Anual — PCA 2026, bem como a necessidade de sua posterior formalização, eri razão 

da proximidade do término do contrato vigente e da imprescindibilidade de continuida e dos 

serviços bancários relacionados â movimentação financeira e ao processamento da f lha de 
pagamento da Administração Pública Municipal. 

Equipe de Planejamento 
Maria Edilma Ferreira Miranda 

Problema Resumido 

A centralização desses serviços em uma única instituição financeira visa promover maior e ciência 
administrativa, segurança nas operações, integração dos sistemas, padronizag o dos 

procedimentos financeiros e melhoria dos mecanismos de controle e gestão dos r cursos 

públicos. Além disso, a cessão onerosa do direito de processamento da folha de pag mento 

representa uma oportunidade de obtenção de vantagem econômica para o M nicipio, 

contribuindo para a otimização da gestão financeira e para a ampliação da capaci de de 
investimento da Administração. 

; Em atendimento ao inciso I do  art.  18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a rimeira 

etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e uscar a 

melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita. 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

40 A presente contratação decorre da necessidade de garantir a adequada prestação dos serviços bancarios 

indispensáveis â gestão financeira do Município, compreendendo a centralização da movimentação fitlanceira, 

a operacionalização dos recursos vinculados a convênios, contratos de repasse, transferências vol ntárias, 

programas governamentais e demais operações financeiras realizadas junto â Caixa Econômica Federa. 

Além disso, a contratação visa assegurar o processamento eficiente dos serviços bancários relacionados à folha 

de pagamento dos servidores municipais, bem como a execução das demais operações financeiras necessárias 

ao funcionamento da Administração Pública, promovendo maior eficiência, segurança, integração dos sistemas, 

confiabilidade na execução das rotinas financeiras e continuidade dos serviços públicos. 

A centralização desses serviços em uma única instituição financeira oficial contribui para a otimização dos 

procedimentos administrativos, o fortalecimento dos mecanismos de controle, a padronização das operações 

bancárias e a observância das normas aplicáveis às movimentações de recursos públicos 

Prefeitura Municipal de Barra do Corda — MA I CNPJ: 06.769.798/0001-17 
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ODDS  

REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO 

e 

• 

• Ser instituição financeira oficial devidamente autorizada a funcionar pelo Banco Ce trai do 

Brasil, observando a legislação e a regulamentação aplicáveis ao Sistema Financeiro Na ional; 
• Possuir capacidade técnica e operacional para prestar os serviços bancários ob eto da 

contratação, incluindo a centralização da movimentação financeira do Muni ipio, a 
operacionalização de recursos vinculados a convênios, contratos de repasse,  pr  gramas 
governamentais e demais operações de sua competência; 

• Disponibilizar estrutura tecnológica compatível com as necessidades da Admini tração, 

assegurando a integração dos sistemas, a transmissão eletrônica de arquivos, a realiz ção de 
operações bancárias digitais e a continuidade dos serviços; 

• Oferecer canais de atendimento presencial e eletrônico, incluindo internet  banking,  apl cativos, 
suporte técnico especializado e demais ferramentas necessárias ao atendimento das de andas 
da Administração Municipal; 

• Garantir elevados padrões de segurança da informação, confidencialidade e integrid de dos 
dados, observando as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei n2  13.709 2018 — 
LGPD) e demais normas aplicáveis; 

• Cumprir as normas expedidas pelo Banco Central do Brasil, pela Secretaria do Tesouro racionai 
e demais órgãos competentes relacionados à movimentação e gestão de recursos públ  cos;  

• Assegurar a prestação continua dos serviços durante toda a vigência contratual, com suporte 

técnico adequado para solução de eventuais intercorrências e manutenção da regularidade das 
operações financeiras; 

• Disponibilizar equipe técnica qualificada para atendimento as demandas da Administração, 
sempre que necessário. 

4— SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO 

Embora existam diversas instituições financeiras autorizadas a funcionar no pais, verificou-se que a solução 

pretendida demanda a contratação da Caixa Econômica Federal em razão de sua atuação como instituição 

financeira oficial responsável pela operacionalização de diversos programas governamentais, contratos de 

repasse, recursos vinculados, FGTS e outras operações específicas. A integração desses serviços com os sistemas 

da Caixa proporciona maior eficiência, segurança e continuidade administrativa, não sendo identificada solução 

equivalente que atenda integralmente às necessidades do Município nas mesmas condições. Assim, a 

contratação será processada por dispensa de licitação, conforme fundamentação jurídica constante do processo 

administrativo. 

W DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODO 

A solução consiste na contratação da Caixa Econômica Federal para centralização da movimentação f nanceira 
do Município, gerenciamento das contas vinculadas, operacionalização de convênios e programas federais, 
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RESULTADOS PRETENDIDOS 1:10o  

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E GESTÃO 

execução de pagamentos, recebimentos e demais serviços bancários correlatos necessários 
municipal. 

_7 QUANTITATIVOS E VALORES 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Descrição 

rPrestação de serviços bancários, compreendendo a centralização da 
movimentação financeira do Município, o processamento e 

gerenciamento da folha de pagamento dos servidores públicos 
municipais, ativos, inativos, pensionistas e contratados, bem como a 

execução de serviços bancários correlatos necessários h gestão financeira 

da Administração Pública Municipal. 

Item 

1  

6-$6 PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Não se recomenda o parcelamento do objeto, pois a centralização das operações financeiras em uma única 
instituição garante maior eficiência operacional, segurança e integração dos serviços. 

Com a contratação, a Administração pretende alcançar maior eficiência na execução das rotinas barcárias e 

financeiras do Município, mediante a centralização das operações em instituição com estrutura técnica, 

operacional e tecnológica compatível com as necessidades administrativas. 

Busca-se, ainda, assegurar maior segurança, confiabilidade e regularidade na movimentação dos 

públicos, reduzindo riscos operacionais e promovendo melhor acompanhamento das transações realiz 

ecursos 

das. 

  

A solução também deverá proporcionar adequada integração com os sistemas utilizados pela Admini*ação e 

com as plataformas relacionadas a programas governamentais, convênios, transferências e demais o0erações 

vinculadas. 

Pretende-se garantir a continuidade dos serviços bancários essenciais, inclusive aqueles relacionados ao 

processamento da folha de pagamento, pagamentos, recebimentos e demais movimentações financeiras 

necessárias ao funcionamento do Município. 

Espera-se, por fim, aperfeiçoar os mecanismos de controle, conciliação, transparência e gestão firanceira, 
permitindo maior organização das contas públicas, melhor acesso às informações e maior eficiência ni tomada 

de decisões administrativas. 

PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 
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Rua  Isaac  Martins, n'2 371, Centro, Barra do Corda, Maranhão, Brasil 

www.barradocorda.ma.gov.br  

 

Pagina 4 de 5 

• 



ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA DE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E GESTÃO 
i 

(-z. 

Com a contratação, a Administração pretende alcançar maior eficiência na execução das  toting  
financeiras do Município, mediante a centralização das operações em instituição com estr 

operacional e tecnológica compatível com as necessidades administrativas. 

Busca-se, ainda, assegurar maior segurança, confiabilidade e regularidade na movimentação dos recursos 

públicos, reduzindo riscos operacionais e promovendo melhor acompanhamento das transações realizadas. 

A solução também deverá proporcionar adequada integração com os sistemas utilizados pela Administração e 

com as plataformas relacionadas a programas governamentais, convênios, transferências e demais op rações 
vinculadas. 

Pretende-se garantir a continuidade dos serviços bancários essenciais, inclusive aqueles relacion dos ao 

processamento da folha de pagamento, pagamentos, recebimentos e demais movimentações financeiras 

necessárias ao funcionamento do Município. 

• Espera-se, por fim, aperfeiçoar os mecanismos de controle, conciliação, transparência e gestão financeira, 

permitindo maior organização das contas públicas, melhor acesso às informações e maior eficiência na tomada 

de decisões administrativas. 

CONTRATAÇÕES CORRELATAS 

Não foram identificadas contratações correlatas indispensáveis à execução do objeto. 

CONCLUSÃO 

Diante das análises realizadas, conclui-se que a contratação da Caixa Econômica Federal se mostra necessária e 

viável para atender às demandas da Administração Municipal, assegurando a adequada prestação dos serviços 

• bancários, a centralização da movimentação financeira e a execução das operações necessárias ao regular 

funcionamento da gestão pública. 

Assim, recomenda-se o prosseguimento do processo administrativo, mediante contratação direta por dispensa 

de licitação, observados os pressupostos legais e a devida fundamentação constante dos autos. 

Barra do Corda - MA, 14 de julho de 2026. 

Maria Edilma Ferreira Miranda 

Secretária municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 

Portaria ng 08/2025-GAB  
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DO PREFEITO 

 

TRABALHO, RESPEITO E CIDADANIAI 

 

PORTARIA  N° 08/2025 — GAB, DE 01 DE JANEIRO DE 2025.  

"NOMEIA OCUPANTE PARA 0 CARGO D 
SECRETARIA E ORDENADORA DE DESPESAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENT 
ORÇAMENTO E GESTÃO DO MUNICÍPIO DE BAR 
DO CORDA - MA." 

RIGO ALBERTO TELES DE SOUSA, Prefeito Municipal de Barra do  Cords,  
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais: 

RESOLVE  

Artigo 1° - NOMEAR, MARIA EDILMA FERREIRA MIRANDA, inscrita ro 
CPF sob o n°381.806.693-00, para exercer o cargo em comissão de SECRETARIA 
E ORDENADORA DE DESPESAS DA SECRETARIA DE PLANEJAMENT , 
ORÇAMENTO E GESTÃO do Município de Barra do Corda — MA. 

Artigo 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogad 
as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do Corda, Estado do Maranhão, ao 
primeiro de janeiro de dois mil e vinte e cinco. 

Dê-se Ciência. 
Publique-se e Cumpra-se 

1,41 L4i18 
Prefeito do município de Barra do Cord,a/-- MA 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 



PREFEITURA DE 

, GABINETE 

,  A  I DO PREFEITO 

TRABALHANDO PARA TODOS 
COM RESPEITO E C1DADANIA! 

PORTARIA N° 128/2025 -  GAB,  DE 14 DE FEVEREIRO DE 2025. 

"DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE FISCAL 

CONTRATOS DO MUNICÍPIO DE BARRA 

CORDA - MA." 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 

RIGO ALBERTO TELES DE SOUSA,  Prefeito Municipal de Barra do Corda, 

Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais; 

RESOLVE:  • 
Artigo 1° - NOMEAR. VALERIA MELO ALVES ROCHA,  inscrita no CPF ob 

o n° 056.814.073-73, para exercer a função de  Fiscal de Contratos do munici io 

de Barra do Corda - MA. 

Artigo  20  -  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
efeitos desde o dia dois de Janeiro do ano corrente, revogadas as disposições  m 
contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do Corda. Estado do Maranhão. aos 
quatorze de fevereiro de dois mil e vinte e cinco. 

Dê-se Ciência. 

Publique-se e Cumpra-se 

RIGO ER'flYik& 

Prefei  do municipio de Bar+;a-do Corda - MA 



GABINETE 
DO PREFEITO 

PORTARIA N° 548/2025 —  GAB,  DE 11 NOVEMBRO DE 2025. 

PREFEITURA DE 

D°C 
TRABALHO, RESPEITO E CIDADANIAI 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO PARA RESPONDER PEL 
FUNÇÃO DE AGENTE DE CONTRATAÇÃO, EQUIPE DE APOI 
E PREGOEIRO DO MUNICiPIO DE BARRA DO CORDA 
NOS TERMOS DA LEI N° 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021, 
DECRETO MUNICIPAL N.° 138 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023. 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA/MA, em pleno exercício do cario 

• e usando de suas atribuições e prerrogativas legais e atribuidas pela Lei Orgânica o 

Município: 

RESOLVE: 

Art.  1° -  Designar o Sr. Bruno de Araújo  Akashi  para responder, pela função de AGENTE 

DE CONTRATAÇÃO e presidente da Comissão Permanente de Contratação do Municipio  le  

Barra do Corda, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e decreto municipal n° 

138/2023. 

Parágrafo Único: Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução 

do certame será designado pregoeiro.  

Art.  2° -  Designar o Sr. Bruno de Araújo  Akashi,  para atuar como Pregoeiro, conforme o 

disposto no  art.  3°, §3° do decreto n°. 138/2023.  

Art.  3° -  0 AGENTE DE CONTRATAÇÃO e PREGOEIRO, deverão: 

I - tomar decisões acerca do procedimento licitatório; 

II - acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisfatório, desde a 

preparatória; 

III  - dar impulso ao procedimento licitatório, em ambas as suas fases e em observânci ao 

principio da celeridade; e 

IV - executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame a 

homologação. 

Rua  Isaac  Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do Corda - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 
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Art.  4° -  Ficam designados os servidores abaixo relacionados como membros da Comiss o 

Permanente de Contratação, que auxiliará o Agente de Contratação, na condução d 

processos licitatórios: 

I — Sra.Antônia Leilani Avelino Pacheco Pires — Membro; 

II— Sra. Simone Lopes dos Santos — Membro.  

Art.  5° -  Ficam designados os servidores abaixo relacionados como membros da equipe e 

apoio, que auxiliará o Pregoeiro, na condução dos processos licitatórios: 

I — Sra. Antônia Leilani Avelino Pacheco Pires - Membro 

II - Sra. Simone Lopes dos Santos — Membro.  

Art.  6° -  Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 

contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do Corda, Estado do  Maranhao,  aos 

onze de novembro de dois mil e vinte e cinco. 

De-se Ciência. 

Publique-se e Cumpra-se 

RIGO ALBERTO TELIS 
DE 
SOUSA:25302655349 

Assinado de forma digital por RICO ALBERTO TELIS DE 
SOUSA:25302655349  
ON:  craBR, o=ICP-Brasil,  au-AC SOLUTI Muttlpla v5, 
ou=11067126000108, ou-Presencial, ou ,Certificado PF 
Al, cn=RIGO ALBERTO TEUS DE 50U5A25302655349  
Dodos:  2025.11.11 153702 0300' 

RIGO ALBERTO TELES DE SOUSA 
Prefeito Municipal de Barra do Corda- MA. 
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27/02/25, 13:52 Portal Nacional de ContratacEes Públicas 

Portal Nacional de Contratações Públicas 

>  Editais 

Ato que autoriza a Contratação Direta n° 
0001/2025 
Ultimo atualização 27/02/2025 

Local: Imperatriz/MA Órgão: MUNICIPIO DE IMPERATRIZ 

Unidade compradora: 4281 - Secretaria Municipal de Administração e Modernização 

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legal: Lei 14.133/2021.  Art.  75, IX 

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de prego: Não 

Data de divulgação no PNCP: 27/02/2025 Situação: Divulgada no PNCP  

Id  contratação PNCP: 06158455000116-1-000002/2025 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LIDA 

Objeto: 

Processamento de créditos provenientes da folha de pagamento gerada pelo Município de Imperatriz abrangendo 
servidores ativos, inativos e pensionistas, lançados em contas salário individuais na instituição financeira Licitada, ale de 
créditos em favor de estagiários ou qualquer outra pessoa que mantenha ou venha a manter vinculo de remuneração com o 

ente público licitante, seja recebendo vencimento, salário, subsidio, proventos e pensões ou bolsa estagio, em contr partida 
da efetivação de débito na conta corrente do Município, 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

R$ 21,000 000 00  

Itens Arquivos Histórico 

Número Descrição 

Processamento de créditos 1 R$ 21.000.000.00 

provenientes da folha de pagamento 

gerada polo Municipio de Imperatriz 

abrangendo servidores ativos, inativos 

e pensionistas, lançados  ern  contas 

salário individuais na instituição 

financeira licitada, além de créditos em 

favor de estagiários ou qualquer outra 

pessoa que mantenha ou venha a 

manter vincula do remuneração com o 

ente publico Licitante. seja recebendo 

vencimento, salário, subsidio, proventos 

e pensões ou balsa estagio, em 

contrapartida da efetivação de débito 

na conta corrente do Município. 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA 
COMPRA 

R$ 21.000.000,00  

Quantidade Valor unitário estima o 



27/02/25, 1352 Portal Nacional de Contratações Públicas • Criado pela Lei n°14133/21, o Portal Nacional de ContratacOes Pz. §A 
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exigidos em sedo do ticitacbes e controtôs administrativ()s 01°,3 ç..b 

diploma. 
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do uma concepção direta 10901. homologado pelos indicados a compor o lludido 

comite. 

A adequação. fidedignidade e corretude das informagões e dos arquivos ! •iativos 

as contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n,'14.1.33/202 . são de 

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes. 

as htto,:/Lpprtakip.5,,pryis;9§,gpAWQ,99v.br  

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

••• 

dra:..tinado VA:hi,: de inrc,rtytacc1css reLlci,Alacia; t¡cc..,wa de use, 

e  

- •  ,,,tot  
E gerido polo C.:omit& Gestor da Rede Nacional Conti-at:v.:6e., '-g)t.  

colediado deliberativo  corn  suas atribuicees estabetecidac. no Dec!ret,l) • • 
de 9 de agosto de 2021, 

https://pncp.gov.bdapp/editais/06158455000116/2025/2 2/2 



TERMO DE ADESÃO AS CLAUSULAS GERAIS DO 
CONTRATO ÚNICO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

INTRODUCAC: 

BANCO 

Banco do Brasil S/A 

Endereço: Setor de Autarquias Norte, Quadra 5 Lote B. Torre Norte 

Cidadei  Brasilia UF: DF 

Agência: ESC SETOR PUBLICO PA 

CNPJ: 00 000 000/0001-91 

CEP: 70040-912 

Prefixo-dv: 565-7 

a 

CONVENENTEi 

„AMARA MUNICIPAL DE MARABA 

CNPJ. 04 302 816/0001-20 

Endereço: ity HILEIA SN AC;ROPOLIS DO INCRA 

Cidade: MARABA UFi PA CEP: 68502-100  

Ao assinar este TERMO DE ADES/3k0 o  CON  VENENTE acima identificado pactua  corn  o Banco do Brasa S A as condições adiante 
eslaoeiercxla, confirma as informações acima reiacionadas e se declara automática e expressamente vinculado as disposições previstas 
no CONTRATO ÚNICO DE PRESTACAO DE SERVIÇOS - CLAUSULAS GERAIS e seus Anexos registrado no Cartono do Primeiro 
Of,cio de Registro CIVIL Títulos e Documentos da cidade de BrasIlia-DF, as  duals  o CONVENENTE adere e declara, ao  ass  nar este 
Termo. ter  Otero  conhecimento. estar de acordo com seu teor, ter receoido cdpia das referidas CLAUSULAS GERAIS e seus Anexos  
ben)  CAMID das informações tecnicas referentes á sistematica de transmissáo e recepçao de dados 

   

Data inicio de vigência: 27 de agosto de 2025 Data fim d e vigência: 26 de agosto do 2026 

A data de inicio de vigência das condições deste Termo condiciona-se á fornialização do presente documento. Quando negociada em 
codiunto  corn  outras empresas, condiciona-se a assinatura por todas as empresas integrantes da negociagao e somente  sera  efetivada 
guano° todos, os representantes legais  necessaries  assinarem este Termo Neste caso, se a Liana assinatura necessário ccor r apos a 
data de vigência prevista acima a mesma passara ao dia posterior á referida assinatura 

 

1 ute 4 
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Float Percentual de R Estencolo  Valor (R$) 

100,00  88.000,00 1 die  

TERMO DE ADESÃO AS CLAUSULAS GERAIS DO 
CONTRATO ÚNICO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PARÂMETROS PARA PAGAMENITO DE SALÁRIOS, A FORNECEDORES E DIVERSOS (via arquivo). 

identificacao do ClienteiConvenio (1) 

d03338753 _ 
Conta para debito do pagamento e crédito por devofucAo de pagamento recusado 

Agenda Conta Corrente 

565 7 51410-1 

505-7 54021-8 

565-7 101128-6 

565-7 101129-4 

119911-0 

565-7 122785-8  

Conta para debito da tarifa 

Agincia  Conta Corrente 

'435-7 51410-1 

566-7 54021-8 

56S-7 101128-6 

555-7 01129-4 

585-7 119911-0 

565-7 122785-8 

Conta para debito de ressarcimento de prejuízo e multa 

Agencia 

, -)65-7 

565-7 

565-7 

565-7 

565-7 
Tarifa inicial por evento 

Tarifa (Descricao da arifa):  

nap  Salario Crédito Sem Aviso 

Periodicidade do débito da  tuft: Dian°  

Vaior máximo para o arquivo-remessa: R$ 1500.000,00 

Valor  maxim()  individual de cada pagamento: 

Descricao 

Pagamento de salano credito em conta 

Valor 

R$ 0,80 

Conta Corrente 

51410-1 

54021 -8 

101126-6 

101129-4 

119911-0 

122785-8 

Prazo para devolucao a CONVENENTE dos recursos relativos a pagamento neo efetivado na modalidade contra-recibo o 
hervice em desativaçao; O dia 

Responsabilidade pela liberacao e confirmacao de arquivos da Empresa ,  
' Tarifa nao descrita consulta abela de Tardos vigente, 

line  

Proposta 672f3104 Ptgaia 2 de 4 



MARCÇ ALV OS SANTOS 

oortador da de 4218957 PC PA 

o no CPF/MF sob o n° 723 449 892-34 

Pagtna 3 de 4  Propost 672510.: 

TERMO DE ADESÃO AS CLAUSULAS GERAIS DO 
SARRA 

CONTRATO ONICO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

BELE; 27ctss  

CONVENENTE 

CAtVIARA MUNICIPAL DE MAirABA 

CNPJ 04.30 .816/0001-20 

C2t3 

portador ria cedula 

inscrito no C  

CM BRA MUTRAN 

e identidad 2088140 2VIA SSP PA 

imF sob o 081 1.39 552-91  

PEDRO y' R LIMA 

portador da orrd.6.A.da-oddrItidat4 0 97980829 DE TRA 

i\ scrito no CPF/MF sob o n° .18.17316 9 

i ANDA R GIA MERiC0 GOMES 

portador d;-dula de identid e 0328734818G DETRA PA  

in rito no CPF/MF solo n° 122396.662-34 \ 

t 

rklyiA CLA4 ROORIbUES STRINGARI 

portador da cédula de identidade 05738528467 DETRAN PA 

inscrito no CPF/MF sob o n" 051 107 221-02 ti 



• 

TERMO DE ADESÃO ÀS CLAUSULAS GERAIS DO 
CONTRATO ÚNICO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

t.  
ILKER MORAES FERREIRA 

portador da ceduia de identidade 01888971247 DETRAN PA 

inscrito no CPF/MF sob o n*859.162 802-97 

 

ILKER MORAES 
FERREIRA:65916280297 

Assinado por: ILKER 
MORAES 
FERREIRA:65916280297 

Data: 2026-02-26 11:13:03 
-03 

Observações ouando contratado o serviço 
("1) Definir os parametros de cada conveMo cadastrado para o cliente. No caso de propostas, o m;rnero  sera  alterado apds a ativaçar, 
convénio. 
("2) Centralização de  Said()  - Inserir (antas contas centralizadas quantas necessárias. 
("3) Cobrança - O cortvenente indica no arquivo remessa os  beneficiaries  (ate 20 diferentes; 
("41 Coorança - C convenente incica no máximo tres beneficiários 
(*5) Pagamentos Exclusivo para Pagamento a Fornecedores e Pagamentos Diversos Nao permitido para Pagamento de Salário 
" Para realizar suas transações bancarias o BANCO coloca a disposição os telefones de sua Central de Atendimento -  CAB  4004 
0001(cap4ais e regiões metropoiitanas) ou 0800 729 0001(demais localidades). Para eventual elogio sugestão clUvida, nfomaçãc 
reclamação, denuncia, cancelamento, o BANCO coloca á disposição do  CON  VENENTE o Serviço de Atendimento ao Consumid r -  SAC  
0800 729 0722 Para situações não solucionadas no atendimento normal. mediante protocolo do atendimento anterior, lig e para 
Ouvido`ia BB 0800 729 5678 Para Deficientes Auditivos ligue 0800 729 0088 0  SAC  funciora 24 horas 7 dias  or  semana, ou cesse 
nortarwww  bb corn  br ' 

• 
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Portal Nacional de Contrataedes Públicas https://pncp.gov.br/app/contrato  03343118000100/2026/39 

Portai Nacional de Contratações Públicas Buscar no PNCP 

1-44  > Contratos 

Contrato n° 962026/2026 
Última atualização 22/05/2026 

Local: Paranaiba/MS Órgão: MUNICIPIO DE PARANAIBA Unidade executora: 1- MUNICIPIO DE PARANAIBA 

Tipo: Contrato (termo iniciaL) Receita ou Despesa: Receita Processo: 000056/26 Categoria do processo: Obras 

Data de divulgação no PNCP: 22/05/2026 Data de assinatura: 19/05/2026 

Vigência: de 19/05/2026 a 19/05/2031  

Id  contrato PNCP: 03343118000100-2-000039/2026 Fonte: Fiorilli  Software 

• Id  contratação PNCP: 033431180001004-000041/2026 

Fruto de adesão? Não Tem Remanejamento: Não  

Id  CIPI: 111.11-011 

Objeto: 

Contratação de instituição financeira, pública ou privada, para a prestação de serviços bancários ao Municipio de 

Paranaiba/MS, com exclusividade no processamento dos créditos da folha de pagamento dos servidores ativos,  in  tivos, 

aposentados, pensionistas, estagiários e demais vinculados e, excetuando-se os casos que já existam contratos, ter o de 

adesão, convénios ou outros termos vigentes que disponham de forma diversas, a centralização dos pagamentos a 

fornecedores, arrecadação de tributos, cobrança bancaria, movimentações financeiras e aplicação das disponibilid es . • 
de caixa, na centralização dos pagamentos a fornecedores, arrecadação de tributos, cobrança bancária, moviment oes 

financeiras e aplicação das disponibilidades de caixa. Inclui-se, sem caráter de exclusividade, a oferta de operações de 

crédito consignado e gestão de depósitos judiciais. 

FORNECEDOR: 

• VALOR CONTRATADO 

R$ 3.300.000,00  

Tipo: Pessoa jurídica CNPJ/CPF: 00.360.305/0001-04 

Consultar sanções e  penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

Empenhos Instrumentos de Cobrança Termos Arquivos Histórico 

Emenda Sequencial Número Valor Total  Data de 

Emissão  

Data/Hora de  Inclusão Situ  

Nenhum dado para exibir 

< Voltar 

1 of 2 14/07/2026, 13:50 

  

cão 



12gps://portalbeserv 

0800 978 9001  

Portal Nacional de Contratações Públicas https://pncp.gov.br/app/contratos  3343118000100/2026/39 

Criado pela Lei n° 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

é o sitio eletrônico oficial destinado a divulgação centralizada e obrigatória dos 

atos exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo 

novel diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n° 

10.764, de 9 de agosto de 2021. 

o desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 

construção de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a 

compor o aludido comita. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 

relativos as contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n° 

14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 

contratantes. 

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à Licença de uso. • 

• 

2 of 2 14/07/2026, 13:50 
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Portal Nacional de Contratações Públicas https://pncp.gov.br/app/editais/  343118000100/2026/41  

Portal Nacional de Contratações Públicas Buscar no PA:GP 

Item ne 1 

C 

ir 

C,  

Ordem de classificação 10  Data do resultado da homologação: 30/04/2026 

Situação: Informado 

CNPJ/CPF ou N° de identificação do fornecedor: 00.360.305/0001-04 

Consultar sanções e  penalidades do fornecedor  

Nome ou razão social do fornecedor: CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA 

COMPRA 

PS 3.300.000.00 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

R$ 3 300 000,00 

Descrição: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, PÚBLICA OU PRIVADA, PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS BANCÁRIOS AO MUNICÍPIO DE PARANAiBA/MS 

Critério de julgamento: Menor prego Situação: Homologado Tipo: Serviço 

Categoria do item de leilão: Não se aplica 

Incentivo produtivo básico: Não Beneficio: Não se aplica Margem de preferência normal: Não 

Margem de preferência adicional: Não Exigência de conteúdo nacional (CIIA-PAC): Não 

Quantidade: 1 Unidade de medida: UNIDADE Valor unitário estimado: R$ 3.300.000,00 

Valor total estimado: R$ 3.300.000,00 

RESULTADO(S) 

Reserva/Remanescente: Não se aplica Indicador de subcontratação: Não 
a oferta de operações de credito consignado e gestão de depósitos judiciais. 

Informação complementar: 

Contratação de instituição financeira, pública ou privada, para a prestação de serviços bancários ao Municipio de 

Paranaiba/MS, com exclusividade no processamento dos créditos da folha de pagamento dos servidores ativos, 

inativos, aposentados, pensionistas, estagiários e demais vinculados e. excetuando-se os casos que já existam 

contratos, termo de adesão, convénios ou outros termos vigentes que disponham de forma diversas, a centralizaça 

dos pagamentos a fornecedores, arrecadação de tributos, cobrança bancária, movimentações financeiras e apticaç o 

das disponibilidades de caixa, na centralização dos pagamentos a fornecedores, arrecadação de tributos, cobrança 

bancaria, movimentações financeiras e aplicação das disponibilidades de caixa. Inclui-se, sem caráter de exclusivid de, 

a oferta de operações de crédito consignado e gestão de depósitos judiciais. 

!tens Arquivos Atas de Registro de Prego Contratos/Empenhos Histórico 

Numero Descrição Quantidade Valor unitário estimado 

• 

• 



Portal Nacional de Contrafações Públicas https://pncp.gov.br/app/editais/  343118000100/2026/41 

CONTRATACAO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 

PUBLICA OU PRIVADA, PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS BANCÁRIOS AO MUNICÍPIO DE 
PARANASA/ms 

Pi; 3.300 000,00 

,.\..
Dt.BARR4

00 

 

,.' ( 

'.Z .'  

.. .-lS• tl'' .  

Item n° 1 

• 

Descrição: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, PÚBLICA OU PRIVADA, PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS BANCÁRIOS AO MUNICÍPIO DE PARANAiBA/MS 

Critério de julgamento: Menor prego Situação: Homologado Tipo: Serviço 

Categoria do item de leilão: Não se aplica 

Incentivo produtivo básico: Não Beneficio: Não se aplica Margem de preferência normal: Não 

Margem de preferência adicional: Não Exigência de conteúdo nacional (CIIA-PAC): Não 

Quantidade: 1 Unidade de medida: UNIDADE Valor unitário estimado: R$ 3.300.000,00 

Valor total estimado: R$ 3.300.000,00 

C RESULTADO(S) 
O 

A  

Ordem de classificação 1' Data do resultado da homologação: 30/04/2026 

Situação: Informado 

CNPJ/CPF ou N° de identificação do fornecedor: 00.360.305/0001-04 

Consultar sanções o penalidades do fornecedor  

Nome ou razão social do fornecedor: CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

Reserva/Remanescente: Não se aplica Indicador de subcontratação: Nao 

1117 211' 



Exibi 1-1  del  itens Página: 1 

< Voltar 

https://pncp.gov.br/app/editais/8  • 11249000113/2025/179  Portal Nacional de Contratações Públicas 

E Portal Nacional de Contratações Públicas Buscar no PNCP 

• > Editais 

Ato que autoriza a Contratação Direta n° 
PRD 73/2025 
Última atualização 21/07/2025 

Local: Ararangua/SC órgão: MUNICIPIO DE ARARANGUA 

Unidade compradora: 04004 - DEPARTAMENTO DE TESOURARIA 

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legal: Lei 14.133/2021,  Art.  75, IX 

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não 

Fonte orçamentária: Não informada • Data de divulgação no PNCP: 21/07/2025 Situação: Divulgada no PNCP  

Id  contratação PNCP: 82911249000113-1-000179/2025 Fonte:  IPM  Sistemas 

Objeto: 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FINANCEIROS AO MUNICÍPIO DE ARARANGUA, FUNDOS, FAMA E SAMAE PELA CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, EM CARÁTER DE EXCLUSIVIDADE, CENTRALIZAÇÃO E PROCESSAMENTO DE CRÉDITOS 

PROVENIENTES DE 100% (CEM POR CENTO) DA FOLHA DE PAGAMENTO GERADA PELO MUNICÍPIO, CONFORME 

TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO AO EDITAL. 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

R$ 2.303.005,58 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA 

COMPRA 

R$ 2.303.005,58  

Itens Arquivos Atas de Registro de Prego Contratos/Empenhos Histórico 

• Número Data Vigência Id  Contrato PNCP Valor Global 

Assinatura 

268/2025 30/07/2025 30/07/2025 a 31/07/2030 82911249000113-2- R5 2.303.005.5 

000441/2025  

Criado pela Lei n° 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

é o sitio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos 

atos exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo 

novel diploma. 

É gerido peto Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n° 

10.764, de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 

construção de uma concepção direta Legal, homologado pelos indicados a 

https://portaideservicos.gestaqg  

4, 0800 978 9001  

1 of 2 14/07/2026, 13:43 
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Portal Nacional de Contrataçaes Públicas https://pncp.gov.br/app/editais/82911249000113/2025/179  

compor o aludido comitê. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 

relativos as contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n° 

14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 

contratantes. 

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à Licença de uso. 

• 

• 

2 of 2 14/07/2026, 13:43 



Portal Nacional de Contratações Públicas 

> Contratos 

Contrato n° 268/2025/2025 
Última atualização 11/08/2025 

Buscar no PNCP CA 

Mi https://portaLdeservicos.qestao.g  • br 

J 0800 978 9001 

14/07/2026, 13:41 

Portal Nacional de Contratações Públicas https://pncp.gov.briappicontratos/8  911249000113/2025/441 

Local: Ararangua/SC Órgão: MUNICIPIO DE ARARANGUA 

Unidade executora: 04004 - DEPARTAMENTO DE TESOURARIA 

Tipo: Outros Receita ou Despesa: Despesa Processo: 167/2025 Categoria do processo: Serviços 

Data de divulgação no PNCP: 11/08/2025 Data de assinatura: 30/07/2025 

Vigência: de 30/07/2025 a 31/07/2030  

• Id  contrato PNCP: 82911249000113-2-000441/2025 Fonte:  IPM  Sistemas  

Id  contratação PNCP:  82911249000113-1-000179/2025 

Objeto: 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FINANCEIROS AO MUNICÍPIO DE ARARANGUA, FUNDOS, FAMA E SAMAE PELA CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, EM CARÁTER DE EXCLUSIVIDADE, CENTRALIZAÇÃO E PROCESSAMENTO DE CRÉDITOS 

PROVENIENTES DE 100% (CEM POR CENTO) DA FOLHA DE PAGAMENTO GERADA PELO MUNICÍPIO, CONFORME 

TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO AO EDITAL. 

FORNECEDOR: 

• 

VALOR CONTRATADO 

R$ 2.303.005,58  

Tipo: Pessoa juridica CNPJ/CPF: 00.360.305/0001-04 

Consultar sanções e Renalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

Empenhos Instrumentos de Cobrança Termos Arquivos Histórico 

Sequencial Número Valor Total, Emenda Data de Data/Hora de Inctusão Situa  ão  

Emissão 

Nenhum dado para exibir 

< Voltar 

Criado pela Lei n° 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

é o sitio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos 

atos exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo 

novel diploma. 

1 of 2 



14/07/2026, 13:41 

Portal Nacional de Contratações Públicas https://pncp.gov.br/app/contr  os/82911249000113/2025/44I 

2 of 2 

• 

O 

gerido pelo Comité Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n° 

10.764, de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 

construção de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a 

compor o aludido comité. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 

relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n° 

14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos orgãos e entidades 

contratantes. 

Texto destinado a exibição de informações relacionadas ã Licença de uso. 
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SEPLAN 
SETOR DE COMPRAS 

TRABALHANDO PARA TODOS 
COM RESPEITO E CIDADANIA! 

 

DESPACHO DO SETOR DE COMPRAS 

• 

DO: SETOR DE COMPRAS/BARRA DO CORDA/MA 

PARA: SETOR DE CONTABILIDADE 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS / JUSTIFICATIVA 

Senhor chefe do setor contábil, 

Encaminham-se os autos do processo administrativo, que por meio da Secretaria Municipal de 

Planejamento, Orçamento e Gestão, que solicita a contratação por dispensa de licitação, com 

fundamento no  art.  75, inciso IX, da lei n° 14.133/2021, para a Contratação de instituição financeira  

oficial para prestação de serviços bancários, compreendendo a centralização da movimentação 

financeira do Município, o processamento e gerenciamento da folha de pagamento dos servidores 

públicos municipais, ativos, inativos, pensionistas e contratados, bem como a execução de serviços 

bancários correlatos necessários à gestão financeira da Administração Pública Municipal à Caixa 

Econômica Federal, pelo prazo de 60 (sessenta) meses, mediante outorga de R$ 6.200.000,00 seis milhões 

e duzentos mil reais), conforme minuta contratual apresentada pela instituição financeira e junta a aos autos. 

Solicitamos que nos autos seja informado a existência de recursos com as c assificações 

orçamentárias. 

Informamos que o valor total está estimada em tomo de R$ 6.200.000,00 (Seis Milhões e 

Duzentos Mil Reais), no prazo de 60 (Sessenta) meses. 

Quanto a justificativa, a cessão onerosa ora pretendida tem por objeto o direito de execução exclusiva dos 

serviços de processamento e pagamento da folha de pessoal do Município de Barra do Corda-MA, atualmente 

composta por 6.343 servidores (2.374 concursados, 102 comissionados e 3.865 contratados), coM folha bruta 

mensal de R$ 20.681.120,51 e liquida de R$ 15.436.442,29. Trata-se de volume financeiro expressivo — 

superior a R$ 1,24 bilhão movimentados ao longo dos 60 meses de vigência contratual —, que confere ao 

contrato inequívoco potencial de rentabilização à instituição financeira cessionária, seja pelo  floating  de 4 dias 

entre o crédito dos recursos e sua efetiva disponibilização aos servidores, seja pela exploração da carteira de 

crédito consignado, que hoje já movimenta R$ 2.053.626,67/mds entre Caixa e Banco do Brasil, sob margem 

consignável de 35%. 
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O  

0 contrato vigente com a Caixa Econômica Federal, que se encerrou em 12/07/2026, não revê qualquer 

contrapartida financeira ao Município (outorga de R$ 0,00), de modo que a proposta de R$ 6.20.000,00, a ser 

desembolsada integralmente à vista, representa ganho financeiro direto e imediato ao erário, inexis ente na relação 

contratual anterior. Ainda que o valor corresponda a aproximadamente 0,5% do montante bruto ovimentado ao 

longo dos 60 meses (R$ 103.333,33/mês em termos médios, ou R$ 981,79 por servidor ao I ngo de toda a 

vigência), tal contrapartida deve ser lida não como remuneração pelo serviço bancário em si — que continuará 

sendo prestado sem custo para a folha —, mas como valor de mercado pago pela exclusividade d exploração de 

um público cativo e de baixo risco de inadimplência, tal qual descrito nas respostas ao estudo de  qua  idade. 

Considerando a dificuldade de obtenção de cotações formais de outras instituições  fin  nceiras para o 

mesmo objeto — situação recorrente neste segmento de mercado, em que a folha de pagamento já se encontra 

vinculada a contrato especifico e a instituição já presta os serviços de PAB, consignado e demai operações no 

município —, a justificativa de preço apoia-se no confronto entre a situação pretérita (outorga nu a) e a situação 

proposta (outorga de R$ 6,2 milhões), enquadrando-se na hipótese de dispensa de licitação prevista no  art.  75, IX, 

da Lei n° 14.133/2021. Diante da inexistência de mercado concorrencial ativo para esse tipo c e avença e da 

vantajosidade evidente em comparação ao cenário atual, o valor ofertado revela-se compatível c m a realidade 

Mica do Município e adequado à salvaguarda do interesse público. 

Para fins de subsidio A. demonstração de compatibilidade do valor pactuado com o pratica o no mercado, 

exigida pelo  art.  75, inciso IX, da Lei n° 14.133/2021, foi realizado levantamento de contrataçõ s semelhantes, 

firmadas por outros entes municipais com instituições financeiras oficiais, para o mesmo objeto (c ssão onerosa e 

exclusiva do processamento da folha de pagamento, pelo prazo de 60 meses), conforme tabela a seg ir: 

NItinicipio/1 I milintição  Ser % idores N alor I otal (RS) R/serN i(lor (60m) 

Barra do Corda/MA (objeto 
deste Termo) 

Paranaiba/MS 

Marabá/PA 

Araranguá/SC 

Caixa Econômica Federal 

Caixa Econômica Federal 

Banco do Brasil 

Caixa Econômica Federal 

6.315 6.200.000,00 

3.300.000,00 

1.500.000,00 

2.303.005,58 

981, 

1.228. 

1.546. 

1.685, 

 

9 

 

2.686 

9.702 

1.366 

59 

07 

95  

Importante ressalvar que o valor da outorga em contratações desta natureza não decorre ae um valor de 

tabela ou de uma fórmula linear por servidor. Cada contrato resulta de negociação especifica entre ente público e 

a instituição financeira, considerando variáveis próprias daquela relação negocial, tais como 

comprometimento estimado de crédito consignado, a expectativa de venda de produtos e serv 

(seguros, cartões, aplicações, arrecadação de tributos), o perfil salarial da folha, o histórico de 

bancário do ente e o apetite comercial da instituição financeira naquele momento e regido. Por 

valores por servidor apurados em outros municípios (tabela acima) não constituem parâmetro  rigid  

apenas referência de ordem de grandeza para contratações da mesma natureza — o valor de cada ou 

a cada negociação, não sendo tecnicamente correto concluir que uma contratação de valor por servi 

mais baixo, isoladamente, caracterize sobrepreço ou subpreço em relação a Barra do Corda/MA. 

o volume e o 

ços acessórios 

elacionamento 

essa razão, os 

de preço, mas 

orga é singular  

or  mais alto ou 
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da Considerados esses limites metodológicos, o valor pactuado (R$ 981,79 por servidor) s 

ordem de grandeza observada nas três contratações levantadas (R$ 981,79 a R$ 1.685,95 por 

oferece indicio razoável de compatibilidade com o mercado, sem prejuízo de eventual com 

justificativa de preço pela Administração com elementos próprios da negociação realizada  corn  a C 

Federal. 

ervidor), o que 

lementação da 

ixa Econômica 

Fontes: minuta contratual firmada com a Caixa Económica Federal (Barra do Corda/MA): mal 'ria  »mall,  tica 

RCN67 de 26/05/2026 sobre o contrato de Puranaiba/MS"; matéria do portal Zé  Dud),  sobr o .contrat de 
Marabá/PA: processo de Dispensa de Licitação n" 73/2025 da Preleitura Municipal de Ararangut SC (docun  quo  

oficial publicado no  site  da própria prefeitura). Recomenda-se que u Procurudoria/Asse.ssoria ftridica va1iJe as 
,fimtes e„se possivel, anexe aos autos os respectivos extratos publicados no PNCP ou em  Did  .'o Oficial, kara 
maior robuste: probatória 

• Após, informada dotação orçamentária, solicito que o processo seja encaminhado  corn  de 

para a secretaria solicitante, para elaboração do termo de referência do objeto ora solicitado,  co  

providências legais cabíveis, conforme autorização da coordenação de receita e despesas. 

ida urgência 

as devidas 

Na certeza do pronto atendimento, de já agrademos pela atenção dispensada. 

Barra do Corda/MA, 15 de Julho de 2026. 

Atenciosamente, 

KARYTANA GOMES DE ASSUNÇÃO 
Coordenadora do Setor de Compras 
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PORTARIA  N° 21/2025 — GAB, DE 02 DE JANEIRO DE 2025.  

"NOMEIA OCUPANTE PARA 0 CARGO DE 
COORDENADORA DO SETOR DE COMPRAS 
DO MUNICIPIO DE BARRA DO CORDA - MA." 

RIGO ALBERTO TELES DE SOUSA, Prefeito do Município de Barra do 

Corda, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais; 

RESOLVE 

Art.  1° - NOMEAR, KARYTANA GOMES DE ASSUNÇÃO, inscrita no C F 

sob o n°024.031.133-79, para exercera cargo em comissão de COORDENADO 

DO SETOR DE COMPRAS do Município de Barra do Corda-MA. 

Artigo 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do Corda, Estado do Maranhão, aos 
dois de janeiro de dois mil e vinte e cinco. 

Dê-se Ciência. 
Publique-se e Cumpra-se 

RIGO 
Prefeito município de rra o',O Corda — MA 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 
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DA: CONTABILIDADE DA PREFEITURA DE BARRA DO CORDA - MA. 

PREFEITURA DE 

TRABALHANDO PARA TODOS 
COM RESPEITO E CIDADANIA! 

SEPLAN 
SETOR DE CONTABILIDADE DO CLzrez1 

PARA: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTA - BARRA 
DO CORDA-MA 

ASSUNTO: CERTIDÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Em Resposta à solicitação do Setor de Compras, informamos que após analise da Lei 
Orçamentária, com vigência para o exercício de 2026, verificou-se a existência de disponibilidade 
orçamentária para fazer face a contratação previstas no PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 
2084/2026, referente a cessão onerosa, em caráter de exclusividade, do direito de execução dos 
serviços de processamento e pagamento da folha de pessoal dos servidores do município  le  Barra do 
Corda/MA, pelo período de 60 (sessenta) meses, à instituição financeira, pública ou priva a, conforme 
segue: 

I. Classificação Orçamentária: Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão 

02— Executivo 

Unidade Orçamentária 

Receita Corrente 

Fonte de Recurso  

05.01 —  Sec.  Mun. de Planejamento, Orçamento e Gest5o 

001.3.6.1.01.3.1.00.00.00 - Cessão do Dir. de  Op.  de Pag. - Executivo 

- Adm. Direta - Princ. 

1501000000— Outros recursos não vinculados 

Divisão de execução orçamentária da Prefeitura Municipal de Barra do  Cord  
Maranhão, aos 16 dias do mês de julho de 2026. 

Atenciosamente, 
MAG  NUN  LOIOLA Assinado de forma digital por 

FERNANDES:0016773 
MAGNUN LOIOLA 
FERNANDES:00167734385 

4385 Dados: 2026.07.16 10:17:44 -0300' 

Magnun Loiola Fernandes 
Contador Geral 

Estado do 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 - E-mail: prefeiturabarradocorda@hotmail.com  
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GAOIHErTil 

DO PRVEITO  

PORTARIA N° 273/2025 —  GAB,  DE 20 DE MAIO DE 2025. 

PPEFEITURA DE 

" 

(7  

TRAUALIIA1100 PAPA rODOS 
COM lirSPEITO t CIDA0A111111 

RIGO 
o-doznunicipio de 

"NOMEIA OCUPANTE PARA O CARGO 3M 
COMISSÃO DE CONTADOR GERAL h/IUNICIP O 
DE BARRA DO CCR DA-MA." 

RIGO ALBERTO TELES DE SOUSA, Prefeito Municipal de Barra do Corda, 
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legai$,; 

RESOLVE:  

Artigo 1° - NOMEAR, MAGNUN LOIOLA FERNANDES, inscrito no CPF soo 
o número 001.677.343-85, para exercer o cargo err comissão de CONTADOR 
GERAL do município de Barra do Corda — MA.  

Art.  2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revoga as 
as disposições em contrario. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do Corda Estado do Maranhão, aos 
vinte de maio de dois mil e vinte e cinco. 

Dê-se Ciência. 
Publique-se e Cumpra-se 

Rua  Isaac  Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do Corda 
Digitalizado COM CarnScanner 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E GESTÃO 

TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO 
1.1. 0 presente Termo de Referência visa Contratação de instituição financeira oficial para prestação de 

serviços bancários, compreendendo a centralização da movimentação financeira do Município, o 

processamento e gerenciamento da folha de pagamento dos servidores públicos municipais, ativos, 

inativos, pensionistas e contratados, bem como a execução de serviços bancários côrrelatos 

necessários à gestão financeira da Administração Pública Municipal. 

1.2. 0 objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa constante do 

Estudo Técnico Preliminar, não superior à cumprir as finalidades as quais se destinam, não se 

enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei  rig  14.133, de 2021. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

2.1. 0 custo estimado total da contratação é de R$ R$ 6.200.000,00 (seis milhões e duzentos rril reais), 

conforme custos unitários descritos na tabela abaixo. 
2.2. 0 valor de desembolso é calculado conforme a quantidade de servidores, conforme tabela a seguir: 

Item Descrição Unidade Quantidade R$/servidor Servidores 

(60m) 

1  

Prestação de serviços bancários, compreendendo a 

centralização da movimentação financeira do Município, o 

processamento e gerenciamento da folha de pagamento dos 

servidores públicos municipais, ativos, inativos, pensionistas e 

contratados, bem como a execução de serviços bancários 

correlatos necessários à gestão financeira da Administração 

Pública Municipal. 

SERVIÇO/ME 
60 981,79 6.315 

• 2.3. Importante ressalvar que o valor da outorga em contratações desta natureza não decorr de um 

valor de tabela ou de uma fórmula linear por servidor. Cada contrato resulta de ne ciação 

especifica entre o ente público e a instituição financeira, considerando variáveis próprias aquela 

relação negocial, tais como o volume e o comprometimento estimado de crédito consig  ado,  a 

expectativa de venda de produtos e serviços acessórios (seguros, cartões, aplicações, arre adagao 

de tributos), o perfil salarial da folha, o histórico de relacionamento bancário do ente e o apetite 

comercial da instituição financeira naquele momento e região. Por essa razão, os valo es por 

servidor apurados em outros municípios (tabela acima) não constituem parâmetro rígido d prego, 
mas apenas referência de ordem de grandeza para contratações da mesma natureza — o alor de 

cada outorga é singular a cada negociação, não sendo tecnicamente correto concluir q e uma 

contratação de valor por servidor mais alto ou mais baixo, isoladamente, caracterize sobrep  ego  ou 

subprego em relação a Barra do Corda/MA. 

2.4. Considerados esses limites metodológicos, o valor pactuado (R$ 981,79 por servidor) itua-se 

dentro da ordem de grandeza observada nas três contratações levantadas (R$ 981,79 a R$ 1685,95 

por servidor), o que oferece indicio razoável de compatibilidade com o mercado, sem prej izo de 

eventual complementagão da justificativa de prego pela Administração com elementos pró rios da 
negociação realizada com a Caixa Econômica Federal. 

Prefeitura Municipal de Barra do Corda — MA I CNPJ: 06.769.798/0001-17 Rua  Isaac  Martins, n9 297, Centro, Barra do Corda, Maranhão, Brasil 
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3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO v v 

3.1. A presente contratação tem por finalidade assegurar a continuidade e a adequada e ção dos 
serviços bancários indispensáveis ao funcionamento da Administração Pública Municipal, 

compreendendo a centralização da movimentação financeira do Município, o processimento e 

o gerenciamento da folha de pagamento dos servidores públicos municipais ativos, inativos, 

pensionistas e contratados, bem como a prestação de serviços bancários correlatos necessários 

a gestão financeira, orçamentária e administrativa. 

3.2. A necessidade da contratação decorre, inicialmente, do fato de que o contrato atualmente 

vigente se encontra em vias de expirar, tornando imprescindível a adoção tempestiva das 

providências administrativas necessárias a formalização de novo ajuste. A ausência de 
contratação substitutiva poderá provocar a interrupção de serviços essenciais, com 

repercussões diretas sobre o pagamento da remuneração dos servidores, a movimentação das  

III contas públicas, o recebimento de receitas, a realização de transferências, a quitação de 

fornecedores e demais operações financeiras inerentes a execução das atividades 

administrativas do Município. 

3.3. Os serviços bancários pretendidos possuem caráter permanente, continuo e estratégic , não se 

limitando ao simples processamento da folha de pagamento. A instituição financeira  co  tratada 

devera disponibilizar estrutura tecnológica, operacional e de atendimento capaz de asségurar a 

execução segura, eficiente e tempestiva das transações financeiras municipa s, com 
mecanismos de controle, rastreabilidade, conciliação bancária, transmissão de a quivos, 

emissão de relatórios, gerenciamento de contas e suporte as rotinas da tesouraria e dos demais 

setores responsáveis pela gestão financeira. 

3.4. A centralização da movimentação financeira em instituição financeira oficial permiti maior 

padronização dos procedimentos, integração das operações, fortalecimento dos c ntroles 

internos e redução de riscos operacionais. A medida também proporcionará maior efici ncia no 

acompanhamento dos ingressos e desembolsos, facilitará a conciliação das contas  ban arias  e 

contribuirá para o cumprimento dos princípios da transparência, da economicid de, da 

segurança e da eficiência administrativa. 
3.5. No que se refere h folha de pagamento, a contratação é indispensável para garantir que os 

• créditos devidos aos servidores ativos, inativos, pensionistas e contratados sejam proc ssados 

dentro dos prazos estabelecidos, com segurança, confiabilidade e adequada prote 5o das 

informações pessoais e financeiras. 0 atraso ou a falha no processamento da folha poderá 

comprometer a subsistência dos beneficiários, gerar passivos para a Administração afetar 

diretamente a continuidade dos serviços públicos. 

3.6. A escolha de instituição financeira oficial justifica-se pela natureza dos recursos movime tados, 

pela necessidade de segurança institucional e pela conveniência administrativa de m nter as 
disponibilidades financeiras municipais em entidade submetida a rigorosos mecanis os de 
fiscalização e controle. Além disso, a contratação deverá observar as disposigõe legais 

aplicáveis a movimentação das disponibilidades de caixa dos entes públicos, bem co mo as 

normas expedidas pelos órgãos reguladores e de controle. 
3.7. A contratação também encontra fundamento no dever da Administração de pla ejar e 

assegurar a continuidade dos serviços públicos, adotando previamente as provi ências 

necessárias para impedir a ocorrência de descontinuidade contratual.  Consider  ndo a 

proximidade do término da vigência do atual instrumento, mostra-se necessária a insta ração 

imediata do procedimento de contratação, de modo que a transição entre as insti uições 

Prefeitura Municipal de Barra do Corda — MA I CNPJ: 06.769.798/0001-17 Rua  Isaac  Martins, n2  297, Centro, Barra do Corda, Maranhi , Brasil 
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financeiras, caso necessária, seja realizada de forma organizada, segura 

servidores, fornecedores, beneficiários e demais usuários dos serviços munici s. 
3.8. A solução pretendida deverá contemplar, entre outros serviços, o processamenló- a de 

pagamento, a abertura e manutenção de contas bancárias, a realização de pagamentos  e 
transferências, o recebimento de receitas, a movimentação eletrônica de recursos, a 

disponibilização de sistemas de gerenciamento financeiro, o suporte técnico e operecional, a 

emissão de extratos e relatórios e as demais operações correlatas necessárias ao atendimento 
das demandas da Administração Municipal. 

3.9. Diante disso, a contratação revela-se necessária, adequada e indispensável para assegurar a 

regularidade das operações financeiras do Município, a continuidade do pagamento da folha de 
pessoal, a segurança na movimentação dos recursos públicos e o pleno funcionarnento da 

Administração, evitando riscos de paralisação, prejuízos financeiros, falhas operacionais e 

comprometimento da prestação dos serviços públicos municipais. 

441) DO ALINHAMENTO COM 0 PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
4.1. A presente aquisição não está prevista no Plano de Contratações Anual referente ao exercício 

de 2026. 

4.2. A presente contratação, cujo objeto consiste na contratação de instituição financeira oficial 

para a prestação de serviços bancários, compreendendo a centralização da moviméntação 
financeira do Município, o processamento e o gerenciamento da folha de pagamepto dos 
servidores públicos municipais ativos, inativos, pensionistas e contratados, bem  Fern°  a 
execução de serviços bancários correlatos necessários à gestão financeira da Admin!stração 
Pública Municipal, não foi inicialmente incluída no Plano de Contratações Anual — PCA referente 

ao exercício de 2026. 

4.3. A ausência de previsão decorreu do fato de que, durante a fase de elaboração e  cons  lidação 

do PCA 2026, havia contrato administrativo vigente destinado a execução dos serviços b ncários 

mencionados, cuja continuidade, naquele momento, mostrava-se suficiente para ate der as 

necessidades da Administração Municipal. Dessa forma, não se identificou, aquela 

oportunidade, a necessidade imediata de instauração de novo procedimento de contra ação. 

4.4. Entretanto, no decorrer do exercício, verificou-se que o atual contrato se encontra em vias de 

expirar, circunstância que impõe à Administração a adoção antecipada das provi ências 

necessárias à realização de nova contratação, de modo a evitar a descontinuidade dos erviços 

bancários indispensáveis ao regular funcionamento da gestão pública municipal. 

4.5. Os serviços objeto da contratação possuem natureza continua, estratégica e essencial, ma vez 
que envolvem a movimentação dos recursos financeiros do Município, o processam nto da 

folha de pagamento dos servidores, aposentados, pensionistas e contratados, a ém de 

operações bancárias correlatas diretamente relacionadas à execução orçamentária,  fin  nceira 

e administrativa do ente municipal. A eventual interrupção desses serviços poderia oc sionar 

atrasos no pagamento da folha, dificuldades na movimentação das contas públicas,  pre  uizos 
execução das despesas e comprometimento da continuidade dos serviços públicos. 

4.6. A necessidade da contratação surgiu, portanto, em momento posterior à elaboração çlo PCA 

2026, em razão da proximidade do encerramento da vigência contratual e da impossi ilidade 
de manutenção dos serviços sem instrumento jurídico válido. Trata-se de denanda 
superveniente, devidamente motivada pelo interesse público e pela necessidade de as egurar 

a continuidade, a eficiência, a segurança e a regularidade das operações financeiras municipais. 
4.7. Ressalta-se que a ausência de inclusão prévia no PCA não impede a realização da contr tação, 

desde que a demanda seja devidamente justificada, autorizada pela autoridade compe ente e 
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compatibilizada com o planejamento orçamentário e financeiro do Munici se 
os princípios e procedimentos estabelecidos pela Lei Federal n2  14.133/2021. 

4.8. Diante do exposto, resta plenamente justificada a não inclusão inicial da contrataçao no Plano 

de Contratações Anual — PCA 2026, bem como a necessidade de sua posterior formalização, em 

razão da proximidade do término do contrato vigente e da imprescindibilidade de continuidade 

dos serviços bancários relacionados à movimentação financeira e ao processamento d folha de 

pagamento da Administração Pública Municipal. 

S. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

5.1. A solução consiste na contratação da Caixa Econômica Federal, instituição financeira oficial, 

para a prestação de serviços bancários destinados à centralização da movimentação financeira 

do Município, ao gerenciamento das contas bancárias e contas vinculadas, à operacionalização 

de convênios, contratos de repasse, programas e transferências de recursos federais, bem como 

execução de pagamentos, recebimentos e demais operações bancárias correlatas necessárias 

4111 ao regular funcionamento da gestão financeira municipal. 

5.2. A contratação deverá abranger a manutenção e movimentação das contas de titularidade do 

Município, de seus fundos, secretarias e demais unidades administrativas, observadas as 

vinculações legais e as regras especificas aplicáveis aos recursos provenientes de transferências 

constitucionais, legais, voluntárias, convênios, contratos de repasse, programas 

governamentais e outras fontes de receita pública. 

5.3. A Caixa Econômica Federal deverá disponibilizar estrutura operacional, tecnológica e de 

atendimento adequada à execução segura, continua e eficiente dos serviços, incluindo sistemas 

de gerenciamento financeiro, internet  banking,  transmissão e recepção de arquivos, e issão de 

extratos, comprovantes, relatórios gerenciais e documentos necessários à conciliação ancária, 

ao controle interno, á contabilidade e à prestação de contas. 

5.4. A solução deverá compreender, entre outros, os seguintes serviços: 

I — abertura, manutenção, gerenciamento e movimentação de contas bancárias de titu aridade 

do Município e de seus fundos e unidades administrativas; 

II — gerenciamento de contas vinculadas a convênios, contratos de repasse, fundos,  pr  gramas 

federais e demais instrumentos de transferência de recursos; 

Ill— operacionalização financeira de convênios, programas, projetos e ações executados com 

• recursos da União ou intermediados pela Caixa Econômica Federal; 

IV — realização de pagamentos a fornecedores, prestadores de serviços, credores, bene iciários 

e demais destinatários de recursos públicos; 

V— recebimento de receitas, transferências, repasses, depósitos, restituições e demais i ressos 

financeiros destinados ao Município; 

VI — execução de transferências bancárias, ordens de pagamento, pagamentos  instant  neos e 

demais operações autorizadas pela Administração Municipal; 

VII — disponibilização de sistemas eletrônicos para gerenciamento das contas, com controle de 

usuários, definição de perfis de acesso, níveis de autorização e registro das operações 

realizadas; 

VIII — emissão e disponibilização de extratos, comprovantes, arquivos de retorno, relatórios de 

movimentação e demais documentos necessários ao acompanhamento e à fiscalização das 

operações financeiras; 

IX — prestação de suporte técnico e operacional aos setores municipais responsáveis pela 

tesouraria, contabilidade, finanças, controle interno, planejamento e execução de  cony  nios;X 

— adoção de mecanismos de segurança, autenticação, rastreabilidade, controle de acesso e 

prevenção de fraudes nas operações bancárias; 
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XI — atendimento das demandas relacionadas A regularização, bloqueio, de o, 
devolução ou correção de operações bancárias, quando juridicamente admiti nte 
solicitadas pelo Município; 

XII — execução de outros serviços bancários correlatos indispensáveis à gestão nanceira, 
orçamentária e administrativa municipal. 

A instituição financeira deverá assegurar a disponibilidade dos serviços durante toda vigência 
contratual, mantendo canais de atendimento e suporte compatíveis com as necessidades da 

Administração. Os sistemas disponibilizados deverão permitir o acompanhamento das 

movimentações em tempo hábil, a conciliação das contas e a extração de infÓrmações 

necessárias A transparência e A prestação de contas perante os órgãos de controle. 

A solução deverá observar as normas do Banco Central do Brasil, as regras relativas ao sigilo 

bancário, A segurança da informação e A proteção de dados pessoais, além das disposições 
especificas aplicáveis à movimentação e A aplicação de recursos públicos. 

A contratação mostra-se adequada em razão da atuação da Caixa Econômica Federal na 

operacionalização de políticas públicas, programas federais, convênios e contratos de repasse, 

permitindo maior integração entre a gestão municipal e os instrumentos financeiros vibculados 

A União, além de proporcionar segurança, padronização, controle e eficiência na movimentação 

dos recursos públicos. 

5.5. Não se trata da aquisição de produto material, mas da contratação de uma solução bancária 

integrada e continuada, composta por serviços financeiros, infraestrutura tecnológica,i suporte 
operacional e mecanismos de controle necessários à administração das contas e dos recursos 

do Município. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. A solução escolhida deverá conter Ser instituição financeira oficial devidamente aut rizada a 

funcionar pelo Banco Central do Brasil, observando a legislação e a regulamentação a licáveis 

ao Sistema Financeiro Nacional; 

6.2. Possuir capacidade técnica e operacional para prestar os serviços bancários o jeto da 

contratação, incluindo a centralização da movimentação financeira do Muni ipio, a 

operacionalização de recursos vinculados a convênios, contratos de repasse,  pr  gramas 

governamentais e demais operações de sua competência; 

• 6.3. Disponibilizar estrutura tecnológica compatível com as necessidades da Admin stração, 

assegurando a integração dos sistemas, a transmissão eletrônica de arquivos, a reali ação de 

operações bancárias digitais e a continuidade dos serviços; 

6.4. Oferecer canais de atendimento presencial e eletrônico, incluindo internet  banking,  apl cativos, 
suporte técnico especializado e demais ferramentas necessárias ao atendimento das d mandas 
da Administração Municipal; 

6.5. Garantir elevados padrões de segurança da informação, confidencialidade e integrid de dos 

dados, observando as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei n2 13.709 2018 — 
LGPD) e demais normas aplicáveis; 

6.6. Cumprir as normas expedidas pelo Banco Central do Brasil, pela Secretaria do Tesouro acional 

e demais órgãos competentes relacionados A movimentação e gestão de recursos públ  cos;  
6.7. Assegurar a prestação continua dos serviços durante toda a vigência contratual, com uporte 

técnico adequado para solução de eventuais intercorrências e manutenção da regularid de das 
operações financeiras; 

6.8. Disponibilizar equipe técnica qualificada para atendimento As demandas da Admini tração, 
sempre que nec ssário. 

—  
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7. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
7.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes 

2021. 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. Não é admitida a subcontratação do objeto 

de 
-" 

contratual. 

9. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
9.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses contados do inicio da vig ncia que 

consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e einco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

9.3. 0 instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

• relação à vigência da contratação. 

10. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

10.1. Os serviços deverão ser prestados imediatamente e impreterivelmente, após assinatura do 

contrato, na sede da Secretaria Requisitante da Prefeitura Municipal de Barra do Corda/MA. 

10.2. 0 prazo de realização do serviço, sempre que solicitado,  sera  de 03 (três) dias, contados do 

recebimento da Ordem de Fornecimento. 

11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
11.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas av nçadas 

e as normas da Lei n2 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequência de sua 

inexecução total ou parcial. 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronog ama de 

execução  sera  prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anota as tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas po escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica pra esse 

• fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comerc  al.  

11.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de provi ências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresent çgo do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratu s, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano comple entar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das anções 

aplicáveis, dentre outros. 
11.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contr to, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei n2  14.133, de 2021,  art.  117, caput), a seguir  in  icados: 

VALERIA MELO ALVES ROCHA — Portaria n2  128/2025-GAB,  ou pelos respectivos  sub  titutos 

(Lei n2  14.133, de 2021,  art.  117, caput). 
11.7. 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fisc lização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciam nto do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alteraçõe e das 
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TODOS  
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prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administ 
11.8. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do  con gai as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informal-MO; se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

11.9. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da  co  tratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstari o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

11.10. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administ ativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de ue trata 
o  art.  158 da Lei n2 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. 

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contrat s para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Barra do Corda deste exercício, na 

dotação abaixo discriminada: 

Classificação 1-Secretaria Municipal de Planejamento, orçamento e gestão 

02— Executivo 

• 12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovag5 da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilam nto. 

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO 
13.1. 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITA 0 na 

modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, LEI 14.133/2021. 
14. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

14.1. 0 serviço será recebido provisoriamente, de forma sumária, em até 1 (um) dia no ato da ntrega 

ou execução, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, elo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de p sterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referên ia e na 
proposta. 

14.2. 0 serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento  pro  isório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na  pre  posta, 
devendo ser substituído no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da notificação da cont atada, 
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
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14.3. 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar d recMo  a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após 'a o da 
qualidade e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalh do. 

14.4. 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, ce forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a af rigão do 
atendimento das exigências contratuais. 

14.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qu lidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do  art.  143 da Lei n2 14.133, de 2021, comunicando-

se a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

14.6. 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a analise prévia à liquidação de despesa, não  sera  computado para os 

fins do recebimento definitivo. • 14.7. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

15. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

15.1. Sao  competências e responsabilidades do CONTRATANTE: 

a. Demandar à CAIXA a abertura de Conta Salário (Conta de Registro de Controle de Fluxo de 

Recursos) para os servidores/empregados públicos vinculados, de forma a permitir a 

efetivação dos créditos de salário, conforme previsto na Resolução CMN n2 5.058/2b22; 

b. Encaminhar para processamento na CAIXA arquivo de pagamento de salários,' com a 

antecedência necessária para o processamento dos arquivos e respectivos pagamentos, 

conforme os prazos previstos em contrato especifico para esse objeto; 

c. Disponibilizar os recursos financeiros necessários ao crédito de salário dos 

servidores/empregados públicos vinculados, observando os aspectos negociais consignados 

• d. Disponibilizar informações atualizadas referentes a margem consignav I dos 

em instrumento especifico da prestação do serviço de pagamento de salários; 

servidores/empregados públicos vinculados, sempre que houver convênio de rédito 

Consignado com a CAIXA, independentemente da situação do convênio, de acordo om as 

condições negociais estabelecidas em instrumento especifico; 

e. Dar preferência à CAIXA na prestação de serviços não previstos neste instrumen o, em 

termos específicos a serem pactuados; 

f. Permitir o acesso de empregados, prestadores de serviços ou prepostos da CAIXA  s  suas 

dependências, para execução de atividades relativas ao objeto da contratação, obse ando-

se as diretrizes de segurança do CONTRATANTE; 

g. Promover no prazo de 15 (quinze dias) dias contados do inicio da vigência deste contrato, a 

completa transferência para a CAIXA dos serviços previstos em caráter de exclusivi ade e 

que estejam sendo prestados por outras Instituições Financeiras. Essa transferência Ieverá 

ser precedida de entendimentos entre as partes, ficando consignados em instru entos 

específicos os respectivos termos de prestação de serviços, se for o caso; 
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h. Assegurar à CAIXA o direito prioritário de instalar Agência , ou ter 

autoatendimento em espaços próprios ou de seus órgãos e entidades vinculadas, 

inais de 

podendo 

  

o CONTRATANTE indicar e colocar â disposição da CAIXA áreas adequadas para tanto, 

mediante celebração de contrato especifico; 

Não permitir a substituição de unidades e/ou máquinas de autoatendimento da C IXA que 

tenham sido instaladas em  Areas  cedidas pelo CONTRATANTE em decorrência do ontrato 

firmado, por unidades de outras instituições financeiras; 

j. Buscar, sempre que possível, a centralização na CAIXA da aplicação dos recursos  d  Regime 

Próprio de Previdência Social, realizando cotações junto à CAIXA quando houver p opostas 

de aplicações mais vantajosas de outras Instituições. 

k. Assumir integral responsabilidade na forma da lei e perante os órgãos fiscalizadores, pela 

observância às regras aplicáveis ao presente CONTRATO no tocante aos aspectos formais, • orçamentários e contábeis, e pela adequada aplicação dos recursos desembolsailos pela 

CAIXA; 

I. Quando for verificada a impossibilidade de cumprimento das obrigações estabelecidas no 

presente CONTRATO, apresentar proposta de substituição de contrapartida, cuja avaliação 

e definição de sua suficiência serão analisadas pela CAIXA, podendo ser revistas e/ou 

extintas as obrigações das partes aqui descritas, com a consequente restituição dos 

desembolsos à CAIXA e formalização dos respectivos instrumentos contratuais. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
16.1 São competências e responsabilidades da CAIXA: 

a. Prestar os serviços listados conforme a Cláusula Primeira da minuta do contrato; 
b. Oferecer atendimento aos servidores/empregados públicos do CONTRATANTE; 
c. Entregar ao servidor/empregado público no momento da abertura da sua conta b ncária, 

documento que registre os códigos numéricos do banco, agência e a conta de sua 
titularidade, para que o servidor/empregado público informe ao CONTRATANTE (Fonte 

Pagadora) o destino bancário para o crédito de sua remuneração; 
d. Manter sistemas operacionais e de tecnologia capazes de prover os serviços contr tados; 
e. Efetivar os créditos de salário dos servidores/empregados públicos do CONTRATA TE, por 

meio de Conta Salário, garantindo as condições e isenções de tarifas previ tas na 
Resolução CMN n2 5.058/2022 e Resolução BCB n2  284/2023. 

f. Estabelcer, juntamente a CONTRATANTE, os casos de isenções / descontos e cobr nga de 

tarifas, bem como seu prazo de validade, excetuados os casos de isenções legais. 
g. Parágrafo Único — A CAIXA ratifica o cumprimento das exigências de reserva de cargos 

prevista em lei, bem como em outras normas especificas, para pessoas com defi iência, 

reabilitados da Previdência Social e para aprendizes. 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
17.1 Comete infração administrativa nos termos da lei n2 14.133, de 21 de abril de 2021, a 

contratada que: 

a. lnexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 
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b. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

d. Comportar-se de modo iniclemeo; 

e. Cometer fraude fiscal; 

18. DA FORMALIZAÇÃO LEGAL, FUNDAMENTAÇÃO E VIGÊNCIA 

18.1 Poderá ser lavrado instrumento contratual que  sera  de 60 (sessenta) meses, a partir de sua as inatura, 

nos termos da Lei Federal 14.133/2021. 

18.2 Para elaboração deste termo de referência, foram observados as seguintes normas de regêna : 

a. Lei Federal n9 14.133, de 21 de abril de 2021: Institui normas para licitações e contatos da 

Administração Pública e da outras providências; 

b. Lei Federal n9 12.846/2013: Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas 

jurídicas pela pratica de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e da outras 

providências; 

c. Decreto Municipal n9  138, de 29 de dezembro de 2023; 

d. Portaria n 2  548/2025-  GAB,  de 11 de novembro de 2025 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1 Dúvidas na interpretação deste Termo de Referência poderão ser esclarecidas e suprimidas pela 

Secretaria solicitante. 

19.2A recusa injustificada do contratado em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instr mento 

equivalente, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as pena idades 

• legalmente estabelecidas. 

Barra do Corda - MA, 16 de Julho de 2026.  

L
it 

 

Maria Edilma Ferreira Miranda 
Secretária municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 

Portaria n2 08/2025-GAB  
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SOLICITAÇÃO DE ANALISE E PARECER JURÍDICO 

DA: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO /BARRA 

CORDA/MA 

PARA: Assessoria Jurídica / BARRA DO CORDA/MA 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE ANALISE E PARECER 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  2.084/2026/ BARRA DO CORDA/MA 

Em cumprimento às disposições contidas Artigo 72, Inciso  III  da Lei Federal N°. 14.133/2021, 

encaminho os autos do Processo Administrativo a Vossa Senhoria, cujo conteúdo trata do 

Procedimento do PROCESSO DE DISPENSA, que tem por objeto Contratação de  in  tituição 

financeira oficial para prestação de serviços bancários, compreendendo a centrali ação da 

movimentação financeira do Município, o processamento e gerenciamento da olha de 

pagamento dos servidores públicos municipais, ativos, inativos, pensionistas e  con  atados, 

bem como a execução de serviços bancários correlatos necessários à gestão fina eira da 

Administração Pública Municipal, submetendo todo o processo, respectiva mi uta do 

contrato, anexos e demais instrumentos pertinentes para exame e emi são de 

posicionamento jurídico legal sobre a prática do ato, à luz das exigências da lei tro em 

aplicação subsidiária. 

Barra do Corda/MA, em 16 de julho de 2026. 

Maria Edilma Ferreira Miranda  

Secretária municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 

O 
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ASSUNTO: ANALISE DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO DIRETA, ATRAVÉS DE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO, COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 75, INCISO IX, DA LEI N° 
14.133/2021.  

REF.  PROCESSO ADMINISTRATIVO IV 2084/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° /2026. 

OBJETO: CESSÃO ONEROSA, EM CARÁTER DE EXCLUSIVIDADE, DO DIREITO DE 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO E PAGAMENTO DA FOLHA DE 

PESSOAL DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA/MA, PELO PERÍODO 

DE 60 (SESSENTA) MESES, A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 

PARECER JURÍDICO 

PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. EXAME DA POSSIBILIDADE LEGAL DE 
CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA DE LICITAÇÃO COM 
FUNDAMENTO NO ARTIGO 75, INCISO  DC,  DA LEI N° 14.133/2021, 
CONTROLE PREVENTIVO DA LEGALIDADE, ARTIGO 53, §10, INCISO I 
E H C/C 72, INCISO  HI,  DA LEI N° 14.133/2021. CUMPRIMENTO DAS 
NORMAS E PRINCÍPIOS  NOR  TEADORES DA LICITAÇÃO. 

fp I — DO RELATÓRIO 

Trata-se de solicitação exarada da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e 
Gestão do Município de Barra do Corda-MA, acerca da contratação, por dispensa de licitação, da 
Caixa Econômica Federal para a cessão onerosa e exclusiva do direito de execução dos serviços 
de processamento e pagamento da folha de pessoal dos servidores municipais, ativos, inativos e 
pensionistas, pelo período de 60 (sessenta) meses, mediante outorga de R$ 6.200.000,M (seis 
milhões e duzentos mil reais), conforme minuta contratual apresentada pela referida  in  tituição 
financeira. 

Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento jurídico é feito nos termos 
do Art.8°, §3° da Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos), abstraindo-se os aspectos 
de conveniência e oportunidade da contratação em si. Nada obstante, recomenda-se que a  area  
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responsável atente sempre para o principio da impessoalidade, que deve nortear 

contratações realizadas pela Administração Pública. 

- É o relatório. 

II— DA ANÁLISE JURÍDICA: 

01. Instada a se manifestar, a Assessoria Jurídica da Pasta vem por me o deste 
apresentar parecer acerca da pretensão postulada pelo interessado, bem como verificC ção da 
análise dos autos, com base nos dispositivos legais e em conformidade com o atual enten s imento 
jurisprudencial dos Tribunais. 

Antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer, é de ser verificado que a c ndução 

da análise técnica jurídica é vinculada A. atividade prevista legalmente da função da advoc cia, em 

especial conforme disposto na Lei Federal n. 8.906/94, que estabelece o Estatuto da Advs cacia e 

da OAB. 

Nesta forma, para a confecção do presente instrumento, é de ser observada a int 00 do 

profissional e o seu caráter opinativo  (Art.  2°, § 3° da Lei referida), corroborado este enten s imento 

pela liberdade administrativa do responsável, gestor, já que este poderá ou não seguir a opinião 

técnica segundo sua conveniência e finalidade. 

Cumpre esclarecer que o parecer emitido por procurador ou advogado de 6 gão da 

administração pública não é ato administrativo, e sim uma opinião emitida pelo ope dor do 

Direito, opinião técnico-jurídica que orientou o administrador na tomada de decisão, na p ática do 

ato administrativo. 

Trata-se, assim, de opinião não vinculante, a qual o administrador não estava adstr to. Esse 

entendimento é compartilhado por Hely Lopes Meirelles, que pontua: 

"0 parecer tem caráter meramente opinativo, não vinculado a Administração ou os particu ires 
a sua motivação ou conclusões, salvo se aprovado por ato subseqüente. Já então, o que  sub  iste 
como ato administrativo não é parecer, mas, sim, o ato de sua aprova cão" 

Perfilha, ainda, a mesma posição, a professora Maria Silva Zanella  Di Pietro,  que asseve a: 

"Quando a lei o exige como pressuposto para a prática de ato final. A obrigatoriedad diz 
respeito a solicitação do parecer (o que não lhe imprime caráter vinculante). Por exemplo, ma 
lei que exija parecer jurídico sobre todos os recursos encaminhados ao chefe do Execu ivo; 
embora haja obrigatoriedade de ser emitido o parecer sob pena de ilegalidade do ato final ele 
não perde o seu caráter opinativo". 

Neste sentido, cabe a ressalva técnica de que ao gestor público é livre na cond edo da 

Administração Pública, subordinando-se, contudo, as vertentes das normas de regd cia, em 

especial, os Princípios Constitucionais do Direito Administrativo. 
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Assim, considerando a presente peça como opinião técnica, cabe ao gestor proc der aos 

demais atos conforme sua conveniência, ficando o mesmo livre para deferir ou indeferiri pedido 

formulado nestes autos pelo Interessado, independentemente da opinião final do presente arecer. 

Feita essa ressalva, passemos a análise do pedido. 

Cumpre ressaltar que o presente parecer jurídico é meramente opinativo, com a fito de 

orientar as autoridades competentes na resolução de questões postas em análise de acordo com a 

documentação apresentada, não sendo, portanto, vinculativo à decisão da autoridade  co  petente 

que poderá optar pelo acolhimento das presentes razões ou não. 

0 procedimento licitatório destina-se a garantir a observância do principio constitucional 

da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e  sera  processada e julgada 

em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

Assim, em se tratando das contratações feitas pelo Ente Público, deve-se observar a 

impessoalidade, a eficiência, a publicidade, a moralidade e a legalidade, de forma a se realizar 

qualquer contratação em vista de se despender o erário público da forma mais eficien ,e e que 

melhor atenda o interesse público, o que se consubstancia no alcance da proposta mais vantajosa. 

Em regra, a Constituição Federal determinou no  art.  37, inciso XXI, que as obras, serviços, 

compras e alienações da Administração Pública devem ser precedidos por licitação, como se pode 

extrair da transcrição da redação do dispositivo ora citado:  

Art.  37. (..) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços ompras 
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure i ualdade 
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de  pa  atnento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis a garantia do cumprimento das 
obrigações. 

Contudo, de acordo com a Lei n° 14.133/2021, poderá ser dispensada a licitação quando a 

contratação tiver por objeto a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens 

produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública e 

que tenha sido criado para esse fim especifico, desde que o preço contratado seja compatível com 

o praticado no mercado, conforme estabelece o  Art.  75, inciso IX, da mesma Lei de  Licit  ções. 

Registre-se que a Caixa Econômica Federal é instituição financeira sob a forma de empresa 

pública federal, criada pelo Decreto-Lei n° 759, de 12 de agosto de 1969, integante da 

Administração Pública indireta da Unido, circunstancia que a torna apta a figurar como  co  tratada 

direta nos moldes do dispositivo legal supracitado, dispensada, nesta hipótese, a fixaça de teto 
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de valor previamente definido em lei, ao contrario do que ocorre nas hipóteses do 

do mesmo artigo. 

No caso concreto, embora o Documento de Formalização da Demanda e o T 
Referência façam referência, em tese, a possibilidade de execução do objeto por  in  
financeira pública ou privada, verifica-se que a Administração optou, motivadame 
contratação direta da Caixa Econômica Federal, empresa pública federal integr 
Administração Pública indireta da Unido, fundamentando sua decisão no  art.  75, incis 
Lei n° 14.133/2021. 

rmo de 
tituição 
te, pela 
nte da 
IX, da 

S  

A existência de agentes privados aptos à execução do objeto, por si só, não 
incidência da hipótese legal de dispensa prevista no referido dispositivo, desde que 
presentes os requisitos legais autorizadores da contratação direta, especialmente a demo 
de que o serviço é prestado por entidade integrante da Administração Pública criada p 
fim especffico e de que o  prep  contratado é compatível com o praticado no 
circunstancias cuja comprovação documental consta dos autos e foi atestada pelos 
técnicos competentes. 

fasta a 
estejam 
stração 
ra esse 
ercado, 
setores 

Assim, a opção administrativa pela contratação da Caixa Econômica Federal de rre do 
enquadramento jurídico adotado pela Administração, não cabendo a esta Assessoria urídica 
substituir o juizo discricionário do gestor quanto a conveniência da escolha, limita do-se a 
verificar a existência de fundamento legal e a regularidade jurídico-formal do procedim 'nto. 

No presente caso, a justificativa apresentada para a contratação direta foi o c tério da 

compatibilidade do valor da outorga ofertada com o praticado no mercado, de modo a fastar a 

necessidade de licitação, tendo em vista, ainda, que a contratação envolve a continu'dade de 

serviço já prestado pela mesma instituição financeira ao Município, sem outorga, no ontrato 

atualmente vigente. Qual seja, R$ 6.200.000,00 (seis milhões e duzentos mil reais). 

A presente manifestação foi elaborada exclusivamente com base na docu entação 

constante dos autos ate a presente data, presumindo-se verdadeiras as informações écnicas 

prestadas pelos setores competentes, cuja veracidade e exatidão não constituem obj o desta 

análise jurídica. 

Portanto, os critérios e requisitos legais a serem preenchidos para amoldar o caso concreto 

hipótese permissiva excepcional são os seguintes, previstos na supramencionada lei:  

ART.  75. É dispensável a licitação. 

(.) 

IX - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos u 
serviços prestados por órgão ou entidade que integrem a Administração Pública e que te  am  sido 
criados para esse fim especifico, desde que o preço contratado seja compatível com o pra icado no 
mercado; 
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Da análise do dispositivo acima conclui-se que, para a contratação direta de  ben  

prestados por entidade que integre a Administração Pública, criada para esse fim espe ifico, é 

necessária, tão somente, a demonstração de que o preço contratado é compatível com o aticado 

no mercado, não havendo, nesta hipótese, teto de valor previamente fixado em lei. 

Outrossim, ha a exigência de documentos a serem apresentados para a reali cão de 

contratações diretas, conforme determina o  Art.  72 da Lei 14.133/2021. Assim vejamos:  

Art.  72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e 
dispensa de licitação, deverá ser instruido com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,  an  lise de 
riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

- estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no  art.  23 dest Lei;  

III  - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento d 
requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o com rom isso 
a ser assumido; 

V- comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualfIcaçãs  minima  
necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII -justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Consta nos autos Memoria de Pesquisa de Mercado e Justificativa de Preço  el  boradas 

pelo setor competente, as quais concluem pela compatibilidade do valor ofertado. 

No que tange A minuta do contrato e sua concordância com as imposições do A 92 da 

Lei 14.133/2021, observa-se a obrigatoriedade da abordagem das seguintes cláusulas:  

Art.  92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 

I - o objeto e seus elementos característicos; 

II - a vinculaç'eio ao edital de licitação e e2 proposta do licitante vencedor ou ao ato que tiv r 
autorizado a contratação direta e a respectiva proposta;  

III  - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos omissos; 

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

V - o prego e as condições de pagamento, os critérios, a  database  e a periodicidade do 
reajustamento de pregos e os critérios de atualização monetária entre a data do adimplem nto das 
obrigações e a do efetivo pagamento; 

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para liquidaç o e para 
pagamento; 

VII - os prazos de inicio das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e recebi ento 
definitivo, quando for o caso; 



PREFEITURA DE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA /MA. 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO- PGM. 

TPADALHANDO PAPA TODOS RUA  ISAAC  MARTINS N° 371 — CENTRO — CEP: 65.950.000 
COM PESPEITO E CIDADANIA! 

CNPJ: 06.769.798/0001-17 

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica;  

lx-  a matriz de risco, quando for o caso; 

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso; 

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financ iro, 
quando for o caso; 

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas, inclusi e as que 
forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de valores a titulo de pagament 

XIII - o prazo de garantia  minima  do objeto, observados os prazos mínimos estabelecidos esta Lei 
e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de manutenção e assistência técnica, qui,  do for o 
caso; 

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores d s multas 
e suas bases de cálculo; 

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for caso; 

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para 
habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta; 

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista e lei, 
bem como em outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado d 
Previdência Social e para aprendiz; 

XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em regulamen 

XIX - os casos de extinção. 

Em análise perfunctória da minuta contratual, observa-se a presença das sláusulas 
essenciais previstas no  art.  92 da Lei n° 14.133/2021, sem prejuízo da responsabilidade  so  gestor 
pela celebração do ajuste. 

Feitas estas premissas, infere-se que o procedimento para realização da •resente 

contratação direta, até o presente momento, encontra-se em conformidade com os pai ãmetros 

legais, não havendo obstáculos jurídicos à sua continuidade. 

"A presente manifestação limita-se ao enquadramento jurídico apresenta o pela 

Administração, não importando em validação das premissas técnicas utilizadas para de onstrar 

a vantajosidade econômica da contratação." 

Registre-se, por oportuno, que a avaliação acerca da conveniência administr tiva da 
escolha da Caixa Econômica Federal em detrimento da realização de proce imento 
competitivo insere-se no âmbito do mérito administrativo, competindo exclusiva ente 
autoridade competente, cabendo a esta Assessoria Jurídica apenas o controle de juri icidade 
do enquadramento legal adotado. 
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Desta feita, entendemos que o procedimento atendeu as exigências previstas na 

atinente.  

HI-  DA CONCLUSÃO: 

Ante o exposto, restrita aos aspectos jurídico-formais, presentes os pressup stos de 

regularidade jurídica dos autos, ressalvado o juizo de mérito da Administração e os spectos 

técnicos, econômicos e financeiros, que escapam a análise desta Assessoria Jurídica, e pelos 

fundamentos apresentados, entende pela possibilidade da dispensa de licitação e apro ação da 

minuta do contrato, pelo que se conclui e se opina pela aprovação e regularidade do processo 

adotado até o presente momento, estando cumpridos todos os requisitos exigidos legálmente, 

recomendando-se a continuidade da presente Dispensa de Licitação, haja a ausência  die  óbice 

jurídico para tanto. 

Compete exclusivamente ao gestor público avaliar a conveniência e oportunidade da 

contratação, bem como assumir a responsabilidade pelas premissas técnicas, econômicas, 

financeiras e administrativas constantes do processo. 

o parecer, S.M.J. 

Barra do Corda (MA), 16 de julho de 2026.  

Ronny  Petherson Rocha Vieira 

PORTARIA N°11/2025 

Procurador Geral do Municipio /PGM /Barra do Corda/MA. 

Prefeitura Municipal de Barra do Corda/MA — Rua  Isaac  Martins, N°371 — Centro — CEP: 65.9 0-000 



Dê-se Ciência. 
Publique-se e Cumpra-se. 
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PORTARIA  N° 11/2025 GAB, DE 01 DE JANEIRO DE 2025,  

GABINETE 
DO PREFEITO 

'NOMEIA OCUPANTE PARA 0 CARGO EM 
COMISSÃO DE PROCURADOR GERAL CO 
MUNICIP10- PGM DE BARRA DO CORDA - MA." 

RIGO ALBERTO TELES DE SOUSA, Prefeito do Municipio de Barra do 

Corda, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais: 

RESOLVE  

Artigo 1° - NOMEAR, RONNY PETHERSON ROCHA VIEIRA, inscrito no 
CPF sob o n° 787.152.703-78, para exercer o cargo em comissão de PROCURADOR 
GERAL DO MUNICIPIO - PGM de Barra do Corda - MA. 

Artigo 20  - Esta portaria  antra  em vigor na data de sua publicação, revogad 
as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do Corda, Estado do Maranhão, ao prirne ro 
de janeiro de dois mil e vinte e cinco. 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 
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TRABALHANDO PARA TODOS 
COM RESPEITO E CIDADANIA! 

CGM 
CONTROLADORIA 
GERAL DO MUNICÍPIO 

• 

EMENTA: PROCESSO 2084/2 
ASSUNTO GERAL: CONTRATAQ 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
PARA PRESTAÇÃO DE SE 
BANCÁRIOS, COMPREENDEND 
CENTRALIZAÇÃO DA MOVIMEN 
FINANCEIRA DO MUNICIPI 
PAGAMENTO E GERENCIAMEN 
FOLHA DE PAGAMENTO 
SERVIDPRES PÚBLICOS MUNI 
INTERESSADO: SECR 
MUNICIPAL DE PLANEJA 
ORÇAMENTO E GESTÃO. MODAL 
DISPENSA. ANÁLISE DA FASE I 
PELA CGM DE BARRA DO CORDA 

26 — 
ODE 
ICIAL 

VIÇOS 
A 

AÇÃO 
O  

0 DA 
DOS 

I PAIS. 
TARJA 
ENTO, 

DADE: 
TERNA 

MA. 

I — RELATÓRIO 

Vem a exame da Controladoria Geral do Município, o processo de  or gem  n° 

2084/2026,  que tem como interessado a Secretaria Municipal de planejamento, orçamento 

e gestão, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA OFICIA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS, COMPREENDENDO A CENTRALIZA AO DA 

MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA DO MUNICIPIO, 0 PAGAMENTO E GERENCIAME TO DA 

FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDPRES PÚBLICOS MUNICIPAIS, na mo alidade 

Dispensa de Licitação. 

Assim sendo, o Órgão de Controle Interno do Município de Barra do Co da/MA, 

atendendo ao que determina o  art.  74. da Constituição Federal de 1988, bem orno as 

competências na legislação municipal, a quem incumbe "realizar o controle ontcibil, 

financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial das entidades da Administra0 Direta, 

quanto a legalidade, legitimidade, economicidade, razoabilidade, aplicação das su venções 

Rua  Isaac  Martins, n° 371- Centro - 65950-000 - Barra do Corda crt) 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 ,tfD  Ge*  

TON/  
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COM RESPEITO E CIDADANIA! 

 

e renúncias de receitas", bem como "examinar os atos administrativos praticado v e as 

obrigações assumidas pelo Município que derem origem à despesa" e "realizar auditorias 

técnicas e administrativas objetivando o controle legal, de mérito e técnico", apresenta a 

análise e a respectiva manifestação, conforme a seguir. 

II— ANÁLISE 

0 aludido processo administrativo encontra-se instruido conforme exposto ria seção 

Formalização, Modalidade adotada. II  

11.1 — FORMALIZAÇÃO 

Os autos encontram-se formalizados até a presente data com a documentação a seguir, 

com análise realizada por esta Controladoria embasada no  art.  75, IX, da Lei 14.133/2021. 

• Processo devidamente autuado e numerado (n°2084/2026), confirme as 

exigências legais; 

• Oficio 129/2026 SEPLAN, solicitando a proposta da instituição financeira; 

• Minuta elaborada pela instituição financeira; 

• Documento de Formalização de Demanda - DFD; 

• Estudo Técnico Preliminar — ETP; 

• Portaria da secretária solicitante; 

• Portaria da Fiscal de Contratos; 

• Portaria n° 548/2025 — Designando a agente de contratação da Comissão Especial 

de Licitação; 

• Documentos de habilitação; 

• Solicitação de informações orçamentárias com valor estimando no montante 

R$ 6.200.000,00 (seis milhões e duzentos mil reais); 

• Dotação orçamentária; 

• Termo de Referência; 
x açsQi.  

A 10 ,mrtas 
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• 

• Minuta do contrato de dispensa e anexos; 

• Solicitação de Análise e Parecer Jurídico; 

• Parecer jurídico da PGM aprovando a minuta do edital e anexos.  

HI —  CONCLUSÃO 

Considerando todo o exposto, após auditoria realizada por esta CGM, à luz da lei 

vigente, recomenda-se a atualização das certidões de regularidade fiscais e considerando a 

juntada de toda documentação pertinente, declaro CONFORMIDADE REGULAR do processo, 

devendo este ser encaminhado a autoridade competente para o prosseguimento do feito. 

Este é o parecer, s.m.j. 

Barra do Corda — MA, I 6 de julho  de 2026 

Anderson Pe Gomes  
Cent dab,  Geral do lAwicfpio 

Pertaria 203r1025  
Anderson  Pereira Gomes 

Controlador Geral Interino do Município 
Portaria n° 203/2025 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
CNPJ: 06.769.798/0001-17 
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PORTARIA N" 203/2025 -  GAB.  DE 09 DE ABRIL DE 2025 
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ef_eit‘do município de Barra do Corda - MA 

RIG9,-AtBhli\r6ik6 DE 

'NOMEIA OCUPANTE PARA O CARGO 
COMISSÃO DE CONTROLADOR GERAL  INTER  
DO MUNICIPtO DE BARRA DO CORDA - MA 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA, ESTADO O 
MARANHÃO, RICO ALBERTO TELES DE SOUSA, no uso de suas atribuie 
legais, confenda pela Lei Orgânica do Município 

RESOLVE'  

Artigo 1° NOMEAR,  ANDERSON  PEREIRA GOMES, mscrito no CPF s b o 
n°609 417.893-90, para exercer o cargo em comissão de CONTROLADOR GE AL 
INTERINO DO MUNICÍPIO de Barra do Corda - MA 

Artigo 2°- Esta ponana entra em vigor na data de sua publicação, revog 
as disposições em contrário 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do Corda, Estado do Maranhão, os 
dias nove de abril de dois mil e vinte e cinco. 

De-se Ciência, 

Publique-Se e Cumpra-se. 

Rua Isaac Martins, n° 371 - Centro - 65950-000 - Barra do  Corda  - MA 
CNN: 06.769.798/0001-17 

Sranned with 

CO CamScanner 



TERMO DE RATIFICAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 009/2026/Barra do Corda/ MA. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2.084/2026/Barra do Corda/ MA 

OBJETO: Contratação de instituição financeira oficial para prestação de serviços bancários, 

compreendendo a centralização da movimentação financeira do Município, o processamento e 

gerenciamento da folha de pagamento dos servidores públicos municipais, ativos, inativos, 

pensionistas e contratados, bem como a execução de serviços bancários correlatos necessários 

gestão financeira da Administração Pública Municipal. 

AMPARO LEGAL:  Art.  75, inciso IX, da Lei n° 14.133/2021. 

RATIFICO a Contratação Direta por Dispensa de Licitação, respaldada no 

artigo 75, inciso IX, da Lei n° 14.133/2021 e, AUTORIZO, nos termos do Parecer Jurídico e 

da Controladoria Geral do Município, a contratação direta por dispensa de licitação, do objeto 

acima especificado com a Pessoa Jurídica, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, CNPJ_ n° 

00.360.305/0001-04, no valor estimado total da contratação é de R$ 6.200.000,00 (seis 

milhões e duzentos mil reais), referente ao período de 60 (sessenta) meses de vigência de 

contrato, a contar da assinatura do contrato. 

Barra do Corda-MA, 17 de ju 

ttlatt   
MARIA EDILMA FERREIRA MIRANDA 

Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 

Portaria n° 08/2025 

o de 2026. 
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Aditivo do Contrato n° 286/2025 - Pregão Eletrônico N° 31/2025. CONTRATADO ENVIA — A » ft,N 
PUBLICIDADE E PROPAGANDA LTDA, inscrito no CNPJ n° 10.277.241/0001-36. CONTRATANT 

AVISO EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 01/2026 Pregão Eletrônico N° 31/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1.269/2025- Barra do Corda/MA.EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

a 

E TUPA OE MARIO  

OFICIAL  
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Segunda, 20 de julho de 2026 VOL: 9 I N2 1350  
ISSN  2764-6572 

Secretária de Planejamento, Orçamento e Gestão 

Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, CNPJ N 006.769.798/0001-17 Importa o presente termo aditivo a alteração 
da Clausula segunda do contrato n°. 286/2025, alterando o prazo de vigência de 17 de julho de 2025 a 17 de jubo de 2026, 
para 17 de julho de 2025 a 17 de julho de 2027. Barra do Corda (MA), 17 de julho de 2026.  ASS:  MARIA EDILMA 
FERREIRA MIRANDA. CARG: Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão /Barra do Corda - MA. 

Publicado por: Gyslaine Ferreira Almeida 
Assessora Jurídica 

Código identificador.-  qpnvmsbtbcv20 760720120758 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 01/2026 INEXIGIBILIDADE 27/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 1.539/2025— Barra do Corda/MA.EXTRATO DE TERMO ADITIVO. Primeiro 
Termo Aditivo do Contrato n° 281/2025 e INEXIGIBILIDADE 27/2025. CONTRATADO:  ASP  AUTOMAÇÃO 
SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ N° 02.288.268/0001-04. CONTRATANTE: 
Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, CNPJ N° 06.769.798/0001-17. Importa o presente termo aditivo a 
alteração da Cláusula Segunda do contrato n°281/2025, alterando o prazo de vigência de 17 de julho de 2025 a 17 de julho de 
2026, para 17 de julho de 2025 a 17 de julho de 2027. DATA: Barra do Corda-MA, 17 de julho de 2026.  ASS:  MARIA 
EDILMA FERREIRA MIRANDA. Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e  Gestic)  /Barra do Corda MA. 

Publicado por: Gyslaine Ferreira Almeida 
Assessora Jurídica 

Código identificador: utn8pmyim7r20Z60720120734 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 01/2026 INEXIGIBILIDADE 26/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 1.540/2025— Barra do Corda/MA.EXTRATO DE TERMO ADITIVO. Primeiro 
Termo Aditivo do Contrato n° 280/2025 e INEXIGIBILIDADE 26/2025. CONTRATADO: FERREIRA ASSESSORIA 
E CONSULTORIA CONTABIL LTDA ME, inscrita no CNPJ N° 17.209.972/0001-93. CONTRATANTE: Secretaria 
Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, CNPJ N° 06.769.798/0001-17. Importa o presente termo aditivo a alteração 
da Clausula Segunda do contrato n° 280/2025, alterando o prazo de vigência de 17 de julho de 2025 a 17 de julho de 2026, 
para 17 de julho de 2025 a 17 de julho de 2027. DATA: Barra do Corda-MA, 17 de julho de 2026.  ASS:  MARIA EDILMA 
FERREIRA MIRANDA. Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão /Barra do Corda — MA. 

Publicado por: Gyslaine Ferreira Almeida 
Assessora Jurídica 

Código identificador: 9zh5t6tfru2204260720120708 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 01/2026 DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 014/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 3.023/2025- Barra do Corda/MA.EXTRATO DE TERMO ADITIVO. Primeiro 
Termo Aditivo do Contrato n° 04/2026 — DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 014/2025. CONTRATADO: MIA VITTA 
NUTRIÇÃO ANIMAL LTDA, inscrita no CNPJ n° 61.972.818/0001-60. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Saúde, 
CNPJ: 09.200.150/0001-13 e Fundo Municipal de Saúde CNPJ: 10.452.044/0001-06. Importa o presente termo aditivo a 
alteração da Cláusula quarta, conforme prevista da clausula décima sexta do contrato n°04/2026, alterando o valor do contrato 
inicial do Valor R$ 25.300,00 (vinte e cinco mil e trezentos reais) para acréscimo de correspondente a aproximadamente 25% 
(vinte e cinco por cento) do contrato global, no valor de R$ 6.120,63 (seis mil, cento e vinte reais e sessenta e três centavos). 
Barra do Corda (MA), 20 de julho de 2026.  ASS:  OMAR TEODORO CURADO FLEURY. CARG: Secretario Municipal de 
Saúde/Barrado Corda - MA. 

Publicado por: Gyslaine Ferreira Almeida 
Assessora Jurídica 

Código identificador: v0xv3ki8n6204260720120742 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO DE RATIFICAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 009/2026. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 2.084/2026 — PMBBDC/MA. 

BA  WA  ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO ICP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
COCCR A PROVISÓRIA N°2.200-2. DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 

Página 2/5 
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11:Cum A ELETRÔNICO 

O MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA, sob o CNPJ N.° 06.769.798/0001-17, e Fundos Municipais de 
10.452.044/0001-06 e de Educação, CNPJ n° 18.172.388/0001-73, nos termos do Artigo 75, inciso IX, da 
14.133/2021, RATIFICOU a Dispensa de Licitação n° 009/2026, com fulcro na justificativa técnica e parece 
nos autos do Processo Administrativo n° 2.084/2026 — PMBBDC/MA. Objeto: Contratação de instituição 
oficial para prestação de serviços bancários, compreendendo a centralização da movimentação financeira do 
Município, o processamento e gerenciamento da folha de pagamento dos servidores públicos municip  ids,  ativos, 
inativos, pensionistas e contratados, bem como a execução de serviços bancários correlatos necessários à gestão 
financeira da Administração Pública Municipal. Vigência: 0 prazo de vigência da contratação será de 60 (sessenta) 
meses, a contar da data de assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. Contratada: Caixa 
Econômica Federal, CNPJ n° 00.360.305/0001-04. Valor da contratação: R$ 6.200.000,00 (seis milhões e duzentos mil 
reais). Fundamento Legal:  Art.  75, inciso IX, da Lei n° 14.133/2021. DATA: Barra do Corda/MA, 17 de julho de 2026.  ASS:  
MARIA EDILMA FERREIRA MIRANDA. CARG: Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão/Barra 
do Corda — MA. 

Segunda,  20 de  julho  de 2026 VOL: 9 I Ng 1350 
ISSN 27640572 
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Publicado por: Gyslaine Ferreira Almeida 
Assessora Jurídica 

Código identificador: daxbzws5p420260720120716 

Gabinete do Prefeito 

LEI  

"Institui o Programa de Vacinação nas Escolas para os(as) alunos(as) da educação infantil e do ensino  fund  mental das 
escolas públicas e privadas do Município de Barra do Corda — MA." 
0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA, Estado do  Maranhao,  no uso de suas atribuições legais, conferidas 
pela Constituição da Republica Federativa do Brasil e Lei Orgânica Municipal-LOM, FAÇO SABER, que a  Camara  de 
Vereadores de Barra do Corda, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:  Art.  1° Fica instituído o Programa de Vazinação nas 
Escolas para os(as) alunos(as) da educação infantil e do ensino fundamental das escolas públicas e privadas do muaicipio com 
o objetivo de intensificar as ações de vacinação, inclusive em campanhas, e melhorar a cobertura vacinal da; crianças e 
adolescentes.  Art.  2° Para a realização do Programa de Vacinação nas Escolas, as unidades básicas de saúde entrarão em 
contato com as escolas pertencentes ao território da sua região para que seja agendada a data em que a equipe de saúde irá 
vacinar as crianças na escola, pelo menos uma (01) vez por ano.  Art.  3° Serão vacinadas todas as crianças que apresentarem, 
no dia agendado, a carteira de vacinação, após a análise e identificação de atraso ou oportunidade de vacinação. Não serão 
vacinadas na escola aquelas crianças que não trouxerem a carteira de vacinação, que possuam contraindicaçãc médica ou 
tenham tido eventos adversos específicos a alguma vacina, comprovados por atestado médico. § 1° A escola deveu i enviar aos 
pais ou responsáveis de todos os alunos, com no mínimo cinco dias de antecedência, comunicado solicitandc que os(as) 
estudantes levem a carteira de vacinação na data estipulada. § 2° Os pais ou responsáveis cujas crianças não comparecerem a 
escola com a carteira de vacinação na data da visita receberão um comunicado da escola para comparecerem a unidade de 
saúde com a carteira de vacinação, no menor prazo possível, para a equipe de saúde analisar e, se necessário, atualizar a 
situação vacinal da criança. § 3° A escola encaminhará para a unidade básica de saúde de referência do territór o uma lista 
contendo o nome dos(as) alunos(as) que não portava a carteira de vacinação na data da visita, bem como os nomes de seus 
responsáveis, endereço domiciliar e telefone, para subsidiar a comunicação da equipe de saúde com as famílias cujos alunos 
precisam ter suas vacinas atualizadas. § 4° Caso os pais ou responsáveis que receberem a notificação de que trata o § 2° deste 
artigo não compareçam a unidade básica de saúde nos 60 dias posteriores à visita na escola, a unidade de saúde deverá realizar 
visita domiciliar a família para orienta-la sobre a importância da vacinação.  Art.  4° No inicio de todo ano, após a matricula, a 
escola deverá enviar, para a unidade básica de saúde de referência, uma versão fotografada ou digitalizada da carteira de 
vacinação de cada criança matriculada para que a situação vacinal da criança seja analisada e atualizada pela equipe de saúde.  
Art.  5° O referenciamento das escolas as unidades básicas de saúde é determinado pela Secretaria Municipal de Saúde em 
alinhamento com a Secretaria Municipal de Educação.  Art.  6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçLo. Barra do 
Corda-Estado do  Maranhao,  17 de julho de 2026. REGO ALBERTO TELIS DE SOUSA PREFEITO 

Publicado por: Gyslaine Ferreira Almeida 
Assessora Jurídica 

Código identificador: lhojsojnmif20260720120702 

Secretaria de Educação 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO ICP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA  Ran  A PROVISÓRIA N°2200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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Outros ocumentos 

Minuta o Contrato 

Data/Hora de Inclusão Tipo 

21/07/2026 - 10:30:51 

21/07/2026 - 10:30:58 

Nome 

RATIFICACAO 

Minuta Contrato CAIXA - Barra do Corda 

E Portal NacionalsieLszntatagfasit:Âblicas 

Pir Eci,!cw; 

Ato que autoriza a Contratação Direta n° "irAti;V 
009/2026 
Última atualização 21/07/ 2026 1:-.1,01L44 4) o 

Local: Barra do Corda/MA Órgão: MUNICIPIO DE BARRA DO CORDA 

Unidade compradora: 2236 - Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão 

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legal: Lei 14.133/2021,  Art.  75, IX 

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não 

Fonte orçamentária: Não informada 

Data de divulgação no PNCP: 21/07/2026 Situação: Divulgada no PNCP  

Id  contratação PNCP: 06769798000117-1-000119/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA TDA 

Objeto: 

Contratação de instituição financeira oficial para prestação de serviços bancários, compreendendo a centraliz gão da 

movimentação financeira do Municipio, o processamento e gerenciamento da folha de pagamento dos servi ores públicos 

municipais, ativos, inativos, pensionistas e contratados, bem como a execução de serviços bancários correlat s necessários é 

gestão financeira da administração Publica Municipal. 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

R$ 6.200.003,85 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA 
COMPRA 

RS 0,00  

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histá ico 

F15.11  

prOCe  

Exibir: 5 VI 1-2 de 2 itens Pagino • ; 1 

< Voltar 
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